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MILOS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME Nº 02.301.598/0001-84 - NIRE 33.300.340.912

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de janeiro de 
2022. 1. Data, Hora e Local: Em 10 de janeiro de 2022, às 14h00, na sede 
da Milos Administração e Participações S.A. (“Companhia”), na cidade e 
estado do Rio de Janeiro, na Avenida Rio Branco, nº 4, 7º andar, salas 701 
a 703, Centro, CEP 20090-903. 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação prévia, de acordo com o artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença 
de todos os Acionistas representando a totalidade do capital social da Com-
panhia. 3. Mesa: Presidente: Cláudio Bayard Caetano Ramos; Secretário: 
Ronaldo Borges. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas, sem 
quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram, por unanimidade de votos, 
o quanto segue: 4.1. Aprovar a alteração da composição da Diretoria, de 
modo a viabilizar a administração da Companhia por um único Diretor, nos 
termos do artigo 143 da Lei das Sociedades por Ações, com a consequente 
alteração do caput do artigo 10 do Estatuto Social da Companhia, manten-
do-se inalterados seus parágrafos, que passa a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Artigo 10 - A Companhia será administrada por no mínimo 1 (um) 
e no máximo 03 (três) Diretores Executivos, acionistas ou não, com manda-
to de 3 (três) anos, eleitos pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos (...).” 
4.2. Tendo em vista a deliberação acima, alterar o Parágrafo Segundo, do 
artigo 4º, o caput do artigo 7º e os artigos 9º e 11, do Estatuto Social da 
Companhia, que passam a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 4º 
(...) Parágrafo Segundo - As ações poderão ser representadas por certifica-
dos ou títulos múltiplos, sempre assinados por um Diretor. Artigo 7º - A As-
sembleia Geral Extraordinária reunir-se-á sempre que os interesses sociais 
o exigirem e serão convocadas com, no mínimo, 08 (oito) dias corridos de 
antecedência, sendo presididas por um Diretor Executivo da Companhia 
ou, na sua ausência, por seu substituto, e secretariadas por um acionista ou 
administrador da Companhia escolhido pelo Presidente da Assembleia 
dentre os presentes à reunião. Artigo 9º - Compete à Assembleia Geral: (i) 
eleger os Diretores Executivos, podendo destituí-los a qualquer tempo, fi-
xando a remuneração mensal individual e a verba global; (ii) fixar a orienta-
ção geral dos negócios da Companhia, aprovando, previamente, suas polí-
ticas empresariais, projetos, orçamentos anuais e planos de negócios, bem 
como suas revisões anuais; (iii) fiscalizar a gestão dos Diretores da Compa-
nhia, examinando, a qualquer tempo, as atas, livros e papéis da Companhia, 
solicitando através de qualquer Diretor Executivo informações sobre con-
tratos celebrados, ou em vias de celebração e quaisquer outros atos da 
Companhia; (iv) manifestar-se sobre o Relatório da Administração, as con-
tas da Diretoria e as Demonstrações Financeiras, definir a política de divi-
dendos e propor a destinação do lucro líquido de cada exercício; (v) deli-
berar sobre aumento e redução de capital da Companhia; (vi) deliberar 
sobre as condições e oportunidade de emissão de debêntures previstas 
nos incisos VI a VIII do Artigo 59 da Lei das Sociedades Anônimas, confor-
me disposto no § 1º do mesmo artigo; (vii) deliberar sobre as condições de 
emissão de notas promissórias destinadas à distribuição pública, nos ter-
mos da legislação em vigor; (viii) deliberar sobre a seleção e/ou destituição 
dos auditores externos da Companhia; (ix) deliberar sobre a aquisição, alie-
nação ou oneração de qualquer bem da Companhia, assim como a cele-
bração de contratos de qualquer natureza, cujo valor ultrapasse 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), em uma única transação ou uma 
série de transações; (x) deliberar sobre a contratação de empréstimo ou 
assunção de dívida do qual resulte o endividamento da Companhia, além 
dos limites previstos no orçamento anual; (xi) autorizar a celebração de 
contratos, de qualquer valor, com acionistas ou com pessoas a eles relacio-
nadas; (xii) pronunciar-se sobre os assuntos que a Diretoria lhe apresente 
para sua deliberação; (xiii) avocar, a qualquer tempo, o exame de qualquer 
assunto referente aos negócios da Companhia, ainda que não compreendi-
do na enumeração deste artigo, e sobre ele proferir decisão a ser obrigato-
riamente executada pela Diretoria; (xiv) constituir qualquer espécie de ga-
rantia, de qualquer valor, em negócios que digam respeito a seus interesses 
e atividades; (xv) declarar dividendos à conta de lucro apurado em balan-
ços semestrais ou em períodos menores, à conta de lucros acumulados ou 
de reservas de lucros existentes, nos termos da legislação em vigor, bem 
como declarar juros sobre capital próprio; (xvi) aprovar a proposta de plano 
para a outorga de opção de compra de ações aos administradores da 
Companhia ou a seus empregados, ou a pessoas naturais que prestem 
serviços à Companhia; (xvii) exercer os demais poderes que lhe sejam atri-
buídos por lei e pelo Estatuto Social da Companhia; (xviii) resolver os casos 
omissos no Estatuto Social e exercer outras atribuições que a lei, ou o Esta-
tuto, não confira a outro órgão da Companhia. Artigo 11º - Compete à Dire-
toria: (i) submeter à aprovação da Assembleia Geral os planos de trabalho 
e orçamento anuais, planos de investimentos e novos programas de expan-
são da Companhia, promovendo a sua execução nos termos aprovados; 
(ii) formular as estratégias e diretrizes operacionais da Companhia, bem 
como estabelecer os critérios para execução das deliberações da Assem-
bleia Geral; (iii) exercer as demais atribuições que lhe forem definidas em 
reunião da Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - A Companhia somente 
se obriga ou renuncia a direitos mediante a assinatura (i) isolada de 1 (um) 
Diretor ou, ainda, (ii) conjunta de 2 (dois) procuradores, inclusive na emissão 
e/ou endosso de cheques, notas promissórias, contrato de câmbio e/ou 
documentos afins. Parágrafo Segundo - Excepcionalmente ao previsto no 
parágrafo primeiro acima, a Companhia poderá obrigar-se mediante assi-
natura individual de 1 (um) único procurador, devidamente constituído por 
meio de procuração para ato específico, inclusive nas obrigações a serem 
assumidas no exterior. Parágrafo Terceiro - Para constituição de procurado-
res, bem como para revogação dos mandatos, será obrigatória a assinatura 
de 1 (um) Diretor, sendo que os prazos de duração das procurações não 
poderão ser superiores a 1 (um) ano, exceto nos casos de procurações “ad 
judicia” e aquelas outorgadas em processos administrativos, nos quais seja 
necessário o exercício do direito de contraditório perante entes da Adminis-
tração Pública, para as quais poderão ser outorgadas por maior prazo ou 
por prazo indeterminado. Parágrafo Quarto - A Companhia será representa-
da, isoladamente, por qualquer dos Diretores, ou por 1 (um) procurador, sem 
as formalidades previstas neste artigo, nos atos rotineiros de administração, 
nos atos que não constituam assunção de obrigação ou renúncia a direitos, 
nos atos relativos à solicitação, validação e renovação de todos os tipos de 
certificados digitais necessários para o desenvolvimento do objeto social 
da Companhia e nos recebimentos de citações, notificações judiciais ou 
administrativas.” 4.1. Em virtude das deliberações acima, acatar o pedido de 
renúncia ao cargo de Diretor Executivo, com efeitos a partir desta data, apre-
sentado pelo Sr. Cláudio Bayard Caetano Ramos, brasileiro, solteiro, bacha-
rel em direito, portador da cédula de identidade RG nº 07.024.023-9 SECCG/
RJ e inscrito no CPF/ME sob o nº 869.698.037-91, conforme Termo de Re-
núncia anexo à presente ata na forma do Anexo I, e consignar a alteração da 
designação do atual cargo exercido pelo Sr. Ronaldo Borges, que passará a 
ser Diretor Executivo. 4.2. Consignar a composição atual da Diretoria da 
Companhia, a saber: Diretor Executivo: Ronaldo Borges, com mandato até 
08/03/2024. 4.3. Por fim, aprovar a consolidação do Estatuto Social da Com-
panhia, que passa a vigorar com a redação constante do Anexo II desta Ata. 
5. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado e 
inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente assem-
bleia, da qual se lavrou, de forma sumária, como faculta o §1º, do artigo 130, 
da Lei das Sociedades por Ações, a presente ata. 6. Assinaturas: Presiden-
te da Mesa: Cláudio Bayard Caetano Ramos. Secretário da Mesa: Ronaldo 
Borges. Acionistas Presentes: Libra Administração e Participações S.A., nes-
te ato representada por seu Diretor Executivo, o Sr. Ronaldo Borges; Libra 
Holding Ltda., neste ato representada por seu Administrador, o Sr. Ronaldo 
Borges; Gonçalo Borges Torrealba e John Andrew de Oliveira Harris. Confe-
re com original, lavrado em livro próprio. Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 
2022. Ronaldo Borges - Secretário. Jucerja nº 4747490 em 31/01/2022.

LIBRA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME Nº 01.942.107/0001-11 - NIRE 33.300.341.439

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de janeiro de 
2022. 1. Data, Hora e Local: Em 10 de janeiro de 2022, às 09h00, na sede 
da Libra Administração e Participações S.A. (“Companhia”), na cidade e es-
tado do Rio de Janeiro, na Avenida Rio Branco, nº 4, 7º andar, salas 701 a 
703, Centro, CEP 20090-903. 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação prévia, de acordo com o artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença 
de todos os Acionistas representando a totalidade do capital social da Com-
panhia. 3. Mesa: Presidente: Cláudio Bayard Caetano Ramos; Secretário: 
Ronaldo Borges. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas, sem 
quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram, por unanimidade de votos, 
o quanto segue: 4.1. Aprovar a alteração da composição da Diretoria, de 
modo a viabilizar a administração da Companhia por um único Diretor, nos 
termos do artigo 143 da Lei das Sociedades por Ações, com a consequente 
alteração do caput do artigo 11 do Estatuto Social da Companhia, manten-
do-se inalterados seus parágrafos, que passa a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Artigo 11 - A Companhia será administrada por no mínimo 1 (um) 
e no máximo 03 (três) Diretores Executivos, acionistas ou não, com manda-
to de 3 (três) anos, eleitos pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos. 
(...)” 4.2. Tendo em vista a deliberação acima, alterar o Parágrafo Segundo, 
do artigo 5º, o caput do artigo 8º, e os artigos 10 e 13, do Estatuto Social da 
Companhia, que passam a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º 
- (...) Parágrafo Segundo - As ações poderão ser representadas por certifi-
cados ou títulos múltiplos, sempre assinados por um Diretor. Artigo 8º - A 
Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á sempre que os interesses so-
ciais o exigirem e serão convocadas com, no mínimo, 08 (oito) dias corridos 
de antecedência, sendo presididas por um diretor da Companhia ou, na 
sua ausência, por seu substituto, e secretariadas por um acionista ou admi-
nistrador da Companhia escolhido pelo Presidente da Assembleia dentre 
os presentes à reunião. Artigo 10 - Compete à Assembleia Geral: (i) eleger 
os Diretores Executivos da Companhia, podendo destituí-los a qualquer 
tempo, fixando a remuneração mensal individual e a verba global; (ii) fixar a 
orientação geral dos negócios da Companhia, aprovando, previamente, 
suas políticas empresariais, projetos, orçamentos anuais e planos de negó-
cios, bem como suas revisões anuais; (iii) fiscalizar a gestão da Diretoria da 
Companhia, examinando, a qualquer tempo, as atas, livros e papéis da 
Companhia, solicitando através de qualquer Diretor informações sobre con-
tratos celebrados, ou em vias de celebração e quaisquer outros atos da 
Companhia; (iv) manifestar-se sobre o Relatório da Administração, as con-
tas da Diretoria e as Demonstrações Financeiras, definir a política de divi-
dendos e propor a destinação do lucro; (v) deliberar sobre aumento e redu-
ção de capital da Companhia; (vi) deliberar sobre as condições e oportuni-
dade de emissão de debêntures previstas nos incisos VI a VIII do Artigo 59 
da Lei das Sociedades Anônimas, conforme disposto no § 1º do mesmo 
artigo; (vii) deliberar sobre as condições de emissão de notas promissórias 
destinadas à distribuição pública, nos termos da legislação em vigor; (viii) 
deliberar sobre a seleção e/ou destituição dos auditores externos da Com-
panhia; (ix) deliberar sobre a aquisição, alienação ou oneração de qualquer 
bem da Companhia, assim como a celebração de contratos de qualquer 
natureza, cujo valor ultrapasse R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) em 
uma única transação ou uma série de transações; (x) sobre a contratação 
de empréstimo ou assunção de dívida do qual resulte o endividamento da 
Companhia, além dos limites previstos no orçamento anual; (xi) autorizar a 
celebração de contratos, de qualquer valor, com acionistas ou com pessoas 
a eles relacionadas; (xii) pronunciar-se sobre os assuntos que a Diretoria 
lhe apresente para sua deliberação; (xiii) avocar, a qualquer tempo, o exa-
me de qualquer assunto referente aos negócios da Companhia, ainda que 
não compreendido na enumeração deste artigo, e sobre ele proferir deci-
são a ser obrigatoriamente executada pela Diretoria; (xiv) constituir qual-
quer espécie de garantia, de qualquer valor, em negócios que digam res-
peito a seus interesses e atividades; (xv) declarar dividendos à conta de 
lucro apurado em balanços semestrais ou em períodos menores, à conta 
de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes, nos termos da 
legislação em vigor, bem como declarar juros sobre capital próprio;(xvi) 
aprovar a proposta de plano para a outorga de opção de compra de ações 
aos administradores da Companhia ou a seus empregados, ou a pessoas 
naturais que prestem serviços à Companhia; (xvii) exercer os demais pode-
res que lhe sejam atribuídos por lei e pelo Estatuto Social da Companhia; e 
(xviii) resolver os casos omissos no Estatuto Social e exercer outras atribui-
ções que a lei, ou o Estatuto, não confira a outro órgão da Companhia. Artigo 
13 - Compete à Diretoria: (i) submeter à aprovação da Assembleia Geral os 
planos de trabalho e orçamento anuais, planos de investimentos e novos 
programas de expansão da Companhia, promovendo a sua execução nos 
termos aprovados; (ii) formular as estratégias e diretrizes operacionais da 
Companhia, bem como estabelecer os critérios para execução das delibe-
rações da Assembleia Geral; e (iii) exercer as demais atribuições que lhe 
forem definidas em reunião da Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - A 
Companhia somente se obriga ou renuncia a direitos mediante a assinatura 
(i) isolada de 1 (um) Diretor ou, ainda, (ii) conjunta de 2 (dois) procuradores, 
inclusive na emissão e/ou endosso de cheques, notas promissórias, contra-
to de câmbio e/ou documentos afins. Parágrafo Segundo - Excepcional-
mente ao previsto no parágrafo primeiro acima, a Companhia poderá obri-
gar-se mediante assinatura individual de 1 (um) único procurador, devida-
mente constituído por meio de procuração para ato específico, inclusive 
nas obrigações a serem assumidas no exterior. Parágrafo Terceiro - Para 
constituição de procuradores, bem como para revogação dos mandatos, 
será obrigatória a assinatura de 1 (um) Diretor, sendo que os prazos de 
duração das procurações não poderão ser superiores a 1 (um) ano, exceto 
nos casos de procurações “ad judicia” e aquelas outorgadas em processos 
administrativos, nos quais seja necessário o exercício do direito de contra-
ditório perante entes da Administração Pública, para as quais poderão ser 
outorgadas por maior prazo ou por prazo indeterminado. Parágrafo Quarto 
- A Companhia será representada, isoladamente, por qualquer dos Direto-
res, ou por 1 (um) procurador, sem as formalidades previstas neste artigo, 
nos atos rotineiros de administração, nos atos que não constituam assun-
ção de obrigação ou renúncia a direitos, nos atos relativos à solicitação, 
validação e renovação de todos os tipos de certificados digitais necessá-
rios para o desenvolvimento do objeto social da Companhia e nos recebi-
mentos de citações, notificações judiciais ou administrativas.” 4.3. Em virtu-
de das deliberações acima, acatar o pedido de renúncia ao cargo de Diretor 
Executivo, com efeitos a partir desta data, apresentado pelo Sr. Cláudio 
Bayard Caetano Ramos, brasileiro, solteiro, bacharel em direito, portador da 
cédula de identidade RG nº 07.024.023-9 SECCG/RJ e inscrito no CPF/ME 
sob o nº 869.698.037-91, conforme Termo de Renúncia anexo à presente 
ata na forma do Anexo I. 4.4. Consignar a composição atual da Diretoria da 
Companhia, a saber: Diretor Executivo: Ronaldo Borges, com mandato até 
13.08.2024. 4.5. Por fim, aprovar a consolidação do Estatuto Social da Com-
panhia, que passa a vigorar com a redação constante do Anexo II desta Ata. 
5. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado e 
inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente assem-
bleia, da qual se lavrou, de forma sumária, como faculta o §1º, do artigo 130, 
da Lei das Sociedades por Ações, a presente ata. 6. Assinaturas: Presiden-
te da Mesa: Cláudio Bayard Caetano Ramos. Secretário da Mesa: Ronaldo 
Borges. Acionistas Presentes: Libra Holding Ltda., neste ato representada 
por seu Diretor Executivo, Sr. Ronaldo Borges; Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia - AMC, neste ato representada por sua Institui-
ção Administradora - Planner Corretora de Valores S.A., representada por 
Douglas Constantino Ferreira e Claudio Henrique Sangar. Confere com ori-
ginal, lavrado em livro próprio. Rio de Janeiro/RJ, 10 de janeiro de 2022. 
Ronaldo Borges - Secretário. Jucerja 4740999 em 26/01/2022.

RODOCARGA OPERADORA PORTUÁRIA S.A.
CNPJ/ME Nº 97.359.863/0001-91 - NIRE 33.300.340.904

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de janeiro de 
2022. 1. Data, Hora e Local: Em 10 de janeiro de 2022, à 13h30, na sede da 
Rodocarga Operadora Portuária S.A. (“Companhia”), na cidade e estado do 
Rio de Janeiro, na Avenida Rio Branco, nº 4, 7º andar, salas 701 a 703, 
Centro, CEP 20090-903. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convo-
cação prévia, de acordo com o artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença de todos 
os Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 
3. Mesa: Presidente: Cláudio Bayard Caetano Ramos; Secretário: Ronaldo 
Borges. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas, sem quaisquer 
restrições ou ressalvas, deliberaram, por unanimidade de votos, o quanto 
segue: 4.1. Aprovar a alteração da composição da Diretoria, de modo a via-
bilizar a administração da Companhia por um único Diretor, nos termos do 
artigo 143 da Lei das Sociedades por Ações, com a consequente alteração 
do caput do artigo 10 do Estatuto Social da Companhia, mantendo-se inal-
terados seus parágrafos, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: 
“Artigo 10 - A Companhia será administrada por no mínimo 1 (um) e no 
máximo 03 (três) Diretores Executivos, acionistas ou não, com mandato de 
3 (três) anos, eleitos pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos. (...)” 
4.1. Tendo em vista a deliberação acima, alterar o Parágrafo Segundo, do 
artigo 4º, o caput do artigo 7º e os artigos 9º e 11, do Estatuto Social da 
Companhia, que passam a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 4º 
(...) Parágrafo Segundo - As ações poderão ser representadas por certifica-
dos ou títulos múltiplos, sempre assinados por um Diretor. Artigo 7º - A As-
sembleia Geral Extraordinária reunir-se-á sempre que os interesses sociais 
o exigirem e serão convocadas com, no mínimo, 08 (oito) dias corridos de 
antecedência, sendo presididas por um Diretor Executivo da Companhia 
ou, na sua ausência, por seu substituto, e secretariadas por um acionista ou 
administrador da Companhia escolhido pelo Presidente da Assembleia 
dentre os presentes à reunião. Artigo 9º - Compete à Assembleia Geral: (i) 
eleger os Diretores Executivos, podendo destituí-los a qualquer tempo, fi-
xando a remuneração mensal individual e a verba global; (ii) fixar a orienta-
ção geral dos negócios da Companhia, aprovando, previamente, suas polí-
ticas empresariais, projetos, orçamentos anuais e planos de negócios, bem 
como suas revisões anuais; (iii) fiscalizar a gestão dos Diretores da Compa-
nhia, examinando, a qualquer tempo, as atas, livros e papéis da Companhia, 
solicitando através de um Diretor Executivo informações sobre contratos 
celebrados, ou em vias de celebração e quaisquer outros atos da Compa-
nhia; (iv) manifestar-se sobre o Relatório da Administração, as contas da 
Diretoria e as Demonstrações Financeiras, definir a política de dividendos e 
propor a destinação do lucro líquido de cada exercício; (v) deliberar sobre 
aumento e redução de capital da Companhia; (vi) deliberar sobre as condi-
ções e oportunidade de emissão de debêntures previstas nos incisos VI a 
VIII do Artigo 59 da Lei das Sociedades Anônimas, conforme disposto no 
§ 1º do mesmo artigo; (vii) deliberar sobre as condições de emissão de 
notas promissórias destinadas à distribuição pública, nos termos da legis-
lação em vigor; (viii) deliberar sobre a seleção e/ou destituição dos audito-
res externos da Companhia; (ix) deliberar sobre a aquisição, alienação ou 
oneração de qualquer bem da Companhia, assim como a celebração de 
contratos de qualquer natureza, cujo valor ultrapasse R$1.000.000,00 (um 
milhão de reais), em uma única transação ou uma série de transações; 
(x) deliberar sobre a contratação de empréstimo ou assunção de dívida do 
qual resulte o endividamento da Companhia, além dos limites previstos no 
orçamento anual; (xi) autorizar a celebração de contratos, de qualquer valor, 
com acionistas ou com pessoas a eles relacionadas; (xii) pronunciar-se 
sobre os assuntos que a Diretoria lhe apresente para sua deliberação; 
(xiii) avocar, a qualquer tempo, o exame de qualquer assunto referente aos 
negócios da Companhia, ainda que não compreendido na enumeração 
deste artigo, e sobre ele proferir decisão a ser obrigatoriamente executada 
pela Diretoria; (xiv) constituir qualquer espécie de garantia, de qualquer 
valor, em negócios que digam respeito a seus interesses e atividades; 
(xv) declarar dividendos à conta de lucro apurado em balanços semestrais 
ou em períodos menores, à conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes, nos termos da legislação em vigor, bem como declarar 
juros sobre capital próprio; (xvi) aprovar a proposta de plano para a outorga 
de opção de compra de ações aos administradores da Companhia ou a 
seus empregados, ou a pessoas naturais que prestem serviços à Compa-
nhia; (xvii) exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por lei e 
pelo Estatuto Social da Companhia; (xviii) resolver os casos omissos no 
Estatuto Social e exercer outras atribuições que a lei, ou o Estatuto, não 
confira a outro órgão da Companhia. Artigo 11 - Compete à Diretoria: 
(i) submeter à aprovação da Assembleia Geral os planos de trabalho e or-
çamento anuais, planos de investimentos e novos programas de expansão 
da Companhia, promovendo a sua execução nos termos aprovados; (ii) for-
mular as estratégias e diretrizes operacionais da Companhia, bem como 
estabelecer os critérios para execução das deliberações da Assembleia 
Geral; (iii) exercer as demais atribuições que lhe forem definidas em reu-
nião da Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - A Companhia somente se 
obriga ou renuncia a direitos mediante a assinatura (i) isolada de 1 (um) 
Diretor ou, ainda, (ii) conjunta de 2 (dois) procuradores, inclusive na emis-
são e/ou endosso de cheques, notas promissórias, contrato de câmbio e/ou 
documentos afins. Parágrafo Segundo - Excepcionalmente ao previsto no 
parágrafo primeiro acima, a Companhia poderá obrigar-se mediante assi-
natura individual de 1 (um) único procurador, devidamente constituído por 
meio de procuração para ato específico, inclusive nas obrigações a serem 
assumidas no exterior. Parágrafo Terceiro - Para constituição de procurado-
res, bem como para revogação dos mandatos, será obrigatória a assinatura 
de 1 (um) Diretor, sendo que os prazos de duração das procurações não 
poderão ser superiores a 1 (um) ano, exceto nos casos de procurações “ad 
judicia” e aquelas outorgadas em processos administrativos, nos quais seja 
necessário o exercício do direito de contraditório perante entes da Adminis-
tração Pública, para as quais poderão ser outorgadas por maior prazo ou 
por prazo indeterminado. Parágrafo Quarto - A Companhia será representa-
da, isoladamente, por qualquer dos Diretores, ou por 1 (um) procurador, 
sem as formalidades previstas neste artigo, nos atos rotineiros de adminis-
tração, nos atos que não constituam assunção de obrigação ou renúncia a 
direitos, nos atos relativos à solicitação, validação e renovação de todos os 
tipos de certificados digitais necessários para o desenvolvimento do objeto 
social da Companhia e nos recebimentos de citações, notificações judiciais 
ou administrativas.” 4.2. Em virtude das deliberações acima, acatar o pedido 
de renúncia ao cargo de Diretor Executivo, com efeitos a partir desta data, 
apresentado pelo Sr. Cláudio Bayard Caetano Ramos, brasileiro, solteiro, 
bacharel em direito, portador da cédula de identidade RG nº 07.024.023-9 
SECCG/RJ e inscrito no CPF/ME sob o nº 869.698.037-91, conforme Termo 
de Renúncia anexo à presente ata na forma do Anexo I. 4.3. Consignar a 
composição atual da Diretoria da Companhia, a saber: Diretor Executivo: 
Ronaldo Borges, com mandato até 21.02.2023. 4.4. Por fim, aprovar a con-
solidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a re-
dação constante do Anexo II desta Ata. 5. Encerramento e Lavratura da 
Ata: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifes-
tação, foi encerrada a presente assembleia, da qual se lavrou, de forma 
sumária, como faculta o §1º, do artigo 130, da Lei das Sociedades por 
Ações, a presente ata. 6. Assinaturas: Presidente da Mesa: Cláudio Bayard 
Caetano Ramos. Secretário da Mesa: Ronaldo Borges. Acionistas Presen-
tes: Libra Administração e Participações S.A., neste ato representada por 
seu Diretor Executivo, o Sr. Ronaldo Borges; Libra Holding Ltda., neste ato 
representada por seu Administrador, o Sr. Ronaldo Borges; Gonçalo Borges 
Torrealba; Rodrigo Borges Torrealba; Celina Borges Torrealba Carpi; Ana 
Carolina Borges Torrealba Affonso; John Andrew de Oliveira Harris. Confere 
com original, lavrado em livro próprio. Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 2022. 
Ronaldo Borges - Secretário. Jucerja nº 4743086 em 27/01/2022.
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LIBRA TERMINAIS E LOGÍSTICA S.A.
CNPJ/ME Nº 02.373.519/0001-40 - NIRE 33.300.340.939

Ata da Assembleia Geral Extraordinária. 1. Data, Hora e Local: Em 
10/01/22, às 11h, na sede, na Av. Rio Branco, 4, 7º andar, salas 701 a 703, 
Centro/RJ. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, 
de acordo com o art. 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das 
S/A”), em razão da presença do único Acionista representando a totalidade 
do capital social da Cia.. 3. Mesa: Presidente: Cláudio Bayard Caetano 
Ramos; Secretário: Ronaldo Borges. 4. Ordem do Dia e Deliberações: O 
único Acionista, sem quaisquer restrições ou ressalvas, resolveu o quanto 
segue: 4.1. Aprovar a alteração da composição da Diretoria, de modo a 
viabilizar a administração da Cia. por um único Diretor, nos termos do art. 
143 da Lei das S/A, com a consequente alteração do art. 10 do Estatuto 
Social da Cia., mantendo-se inalterados seus §§, que passa a vigorar com 
a seguinte nova redação: “Art. 10 - A Cia. será administrada por no mínimo 1 
e no máximo 3 Diretores Executivos, acionistas ou não, com mandato de 3 
anos, eleitos pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos. (...)” 4.2. Tendo 
em vista a deliberação acima, alterar o § 2º, do art. 4º, o caput, do art. 7º, 
e os arts 9º e 12, do Estatuto Social da Cia., que passam a vigorar com a 
seguinte nova redação: “(...) § 2º - As ações poderão ser representadas 
por certificados ou títulos múltiplos, sempre assinados por um Diretor. 
Art. 7º - A AGE reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem 
e serão convocadas com, no mínimo, 8 dias corridos de antecedência, 
sendo presididas por um Diretor Executivo da Cia. ou, na sua ausência, por 
seu substituto, e secretariadas por um acionista ou administrador da Cia. 
escolhido pelo Presidente da Assembleia dentre os presentes à reunião. 
Art. 9º - Compete à Assembleia Geral: (i) eleger os Diretores Executivos, 
podendo destitui-la a qualquer tempo, fixando a remuneração mensal 
individual e a verba global; (ii) fixar a orientação geral dos negócios da Cia., 
aprovando, previamente, suas políticas empresariais, projetos, orçamentos 
anuais e planos de negócios, bem como suas revisões anuais; (iii) fiscalizar 
a gestão dos Diretores da Cia., examinando, a qualquer tempo, as atas, livros 
e papéis da Cia., solicitando através do Diretor Presidente informações 
sobre contratos celebrados, ou em vias de celebração e quaisquer outros 
atos da Cia.; (iv) manifestar-se sobre o Relatório da Administração, as 
contas da Diretoria e as Demonstrações Financeiras, definir a política de 
dividendos e propor a destinação do lucro líquido de cada exercício; (v) 
deliberar sobre aumento e redução de capital da Cia.; (vi) deliberar sobre as 
condições e oportunidade de emissão de debêntures previstas nos incisos 
VI a VIII do Art. 59 da Lei das S/A, conforme disposto no § 1º do mesmo 
artigo; (vii) deliberar sobre as condições de emissão de notas promissórias 
destinadas à distribuição pública, nos termos da legislação em vigor; (viii) 
deliberar sobre a seleção e/ou destituição dos auditores externos da Cia.; 
(ix) deliberar sobre a aquisição, alienação ou oneração de qualquer bem 
da Cia., assim como a celebração de contratos de qualquer natureza, cujo 
valor ultrapasse R$1.000.000,00, em uma única transação ou uma série de 
transações; (x) deliberar sobre a contratação de empréstimo ou assunção 
de dívida do qual resulte o endividamento da Cia., além dos limites previstos 
no orçamento anual; (xi) autorizar a celebração de contratos, de qualquer 
valor, com acionistas ou com pessoas a eles relacionadas; (xii) pronunciar-
se sobre os assuntos que a Diretoria lhe apresente para sua deliberação; 
(xiii) avocar, a qualquer tempo, o exame de qualquer assunto referente aos 
negócios da Cia., ainda que não compreendido na enumeração deste 
artigo, e sobre ele proferir decisão a ser obrigatoriamente executada pela 
Diretoria; (xiv) constituir qualquer espécie de garantia, de qualquer valor, 
em negócios que digam respeito a seus interesses e atividades; (xv) 
declarar dividendos à conta de lucro apurado em balanços semestrais ou 
em períodos menores, à conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes, nos termos da legislação em vigor, bem como declarar 
juros sobre capital próprio; (xvi) aprovar a proposta de plano para a 
outorga de opção de compra de ações aos administradores da Cia. ou 
a seus empregados, ou a pessoas naturais que prestem serviços à Cia.; 
(xvii) exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por lei e pelo 
Estatuto Social da Cia.; (xviii) resolver os casos omissos no Estatuto Social 
e exercer outras atribuições que a lei, ou o Estatuto, não confira a outro 
órgão da Cia.. Art. 12 - Compete à Diretoria: (i) submeter à aprovação 
da Assembleia Geral os planos de trabalho e orçamento anuais, planos 
de investimentos e novos programas de expansão da Cia., promovendo 
a sua execução nos termos aprovados; (ii) formular as estratégias e 
diretrizes operacionais da Cia., bem como estabelecer os critérios para 
execução das deliberações da Assembleia Geral; e (iii) exercer as demais 
atribuições que lhe forem definidas em reunião da Assembleia Geral. § 1º 
- A Cia. somente se obriga ou renuncia a direitos mediante a assinatura 
(i) isolada de 1 Diretor ou, ainda, (ii) conjunta de 2 procuradores, inclusive 
na emissão e/ou endosso de cheques, notas promissórias, contrato de 
câmbio e/ou documentos afins. § 2º - Excepcionalmente ao previsto no 
§ 1º acima, a Cia. poderá obrigar-se mediante assinatura individual de 1 
único procurador, devidamente constituído por meio de procuração para 
ato específico, inclusive nas obrigações a serem assumidas no exterior. 
§ 3º - Para constituição de procuradores, bem como para revogação 
dos mandatos, será obrigatória a assinatura de 1 Diretor, sendo que os 
prazos de duração das procurações não poderão ser superiores a 1 ano, 
exceto nos casos de procurações “ad judicia” e aquelas outorgadas em 
processos administrativos, nos quais seja necessário o exercício do direito 
de contraditório perante entes da Administração Pública, para as quais 
poderão ser outorgadas por maior prazo ou por prazo indeterminado. 
§ 4º - A Cia. será representada, isoladamente, por qualquer dos Diretores, 
ou por 1 procurador, sem as formalidades previstas neste artigo, nos atos 
rotineiros de administração, nos atos que não constituam assunção de 
obrigação ou renúncia a direitos, nos atos relativos à solicitação, validação 
e renovação de todos os tipos de certificados digitais necessários para o 
desenvolvimento do objeto social da Cia. e nos recebimentos de citações, 
notificações judiciais ou administrativas.” 4.3. Em virtude das deliberações 
acima, acatar o pedido de renúncia ao cargo de Diretor Executivo, com efeitos 
a partir desta data, apresentado pelo Sr. Cláudio Bayard Caetano Ramos, 
brasileiro, solteiro, bacharel em direito, RG 07.024.023-9 SECCG/RJ e CPF/
ME 869.698.037-91, conforme Termo de Renúncia anexo à presente ata na 
forma do Anexo I. 4.4. Consignar a composição atual da Diretoria da Cia., 
a saber: Diretor Executivo: Ronaldo Borges, com mandato até 02.06.2022. 
4.5. Por fim, aprovar a consolidação do Estatuto Social da Cia., que passa a 
vigorar com a redação constante do Anexo II desta Ata. 5. Encerramento e 
Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer 
outra manifestação, foi encerrada a presente assembleia, da qual se lavrou, 
de forma sumária, como faculta o §1º, do art. 130, da Lei das S/A, a presente 
ata. 6. Assinaturas: Presidente da Mesa: Cláudio Bayard Caetano Ramos. 
Secretário da Mesa: Ronaldo Borges. Acionista Presente: Libra Infraestrutura 
S.A., neste ato representada por seu Diretor Executivo, Sr. Ronaldo Borges. 
Confere com original, lavrado em livro próprio. RJ, 10/01/22. Ronaldo Borges, 
Secretário. Jucerja nº 4742029 em 26/01/22.

LIBRA INFRAESTRUTURA S.A.
CNPJ/ME Nº 20.816.171/0001-09 - NIRE 33.300.341.251

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de janeiro de 
2022. 1. Data, Hora e Local: Em 10 de janeiro de 2022, às 10h00, na sede 
da Libra Infraestrutura S.A. (“Companhia”), na cidade e estado do Rio de 
Janeiro, na Avenida Rio Branco, nº 4, 7º andar, salas 701 a 703, Centro, CEP 
20090-903. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, 
de acordo com o artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença do único Acio-
nista representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: 
Presidente: Cláudio Bayard Caetano Ramos; Secretário: Ronaldo Borges. 
4. Ordem do Dia e Deliberações: O único Acionista, sem quaisquer res-
trições ou ressalvas, resolveu o quanto segue: 4.1. Aprovar a alteração da 
composição da Diretoria, de modo a viabilizar a administração da Compa-
nhia por um único Diretor, nos termos do artigo 143 da Lei das Sociedades 
por Ações, com a consequente alteração do caput do artigo 9º do Estatuto 
Social da Companhia, mantendo-se inalterados seus parágrafos, que passa 
a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 9º - A Companhia será admi-
nistrada por no mínimo 1 (um) e no máximo 03 (três) Diretores Executivos, 
acionistas ou não, com mandato de 3 (três) anos, eleitos pela Assembleia 
Geral, podendo ser reeleitos. (...)” 4.2. Tendo em vista a deliberação acima, 
alterar o caput do artigo 6º e os artigos 8º e 11, do Estatuto Social da Com-
panhia, que passam a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 6º - A 
Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á sempre que os interesses so-
ciais o exigirem e serão convocadas com, no mínimo, 08 (oito) dias corridos 
de antecedência, sendo presididas por um Diretor da Companhia ou, na 
sua ausência, por seu substituto, e secretariadas por um acionista ou admi-
nistrador da Companhia escolhido pelo Presidente da Assembleia dentre 
os presentes à reunião. Artigo 8º - Compete à Assembleia Geral: (i) eleger 
os Diretores Executivos, podendo destituí-los a qualquer tempo, fixando a 
remuneração mensal individual e a verba global; (ii) fixar a orientação geral 
dos negócios da Companhia, aprovando, previamente, suas políticas em-
presariais, projetos, orçamentos anuais e planos de negócios, bem como 
suas revisões anuais; (iii) fiscalizar a gestão dos Diretores da Companhia, 
examinando, a qualquer tempo, as atas, livros e papéis da Companhia, soli-
citando através de qualquer Diretor Executivo informações sobre contratos 
celebrados, ou em vias de celebração e quaisquer outros atos da Compa-
nhia; (iv) manifestar-se sobre o Relatório da Administração, as contas da 
Diretoria e as Demonstrações Financeiras, definir a política de dividendos e 
propor a destinação do lucro líquido de cada exercício; (v) deliberar sobre 
aumento e redução de capital da Companhia; (vi) deliberar sobre as con-
dições e oportunidade de emissão de debêntures previstas nos incisos VI 
a VIII do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, conforme disposto no
§ 1º do mesmo artigo; (vii) deliberar sobre as condições de emissão de 
notas promissórias destinadas à distribuição pública, nos termos da legis-
lação em vigor; (viii) deliberar sobre a seleção e/ou destituição dos audi-
tores externos da Companhia; (ix) deliberar sobre a aquisição, alienação 
ou oneração de qualquer bem da Companhia, assim como a celebração 
de contratos de qualquer natureza, cujo valor ultrapasse R$ 1.000.000,00 
(um milhão reais), em uma única transação ou uma série de transações; 
(x) deliberar sobre a contratação de empréstimo ou assunção de dívida 
do qual resulte o endividamento da Companhia, além dos limites previstos 
no orçamento anual; (xi) autorizar a celebração de contratos, de qualquer 
valor, com acionistas ou com pessoas a eles relacionadas; (xii) pronunciar-
-se sobre os assuntos que a Diretoria lhe apresente para sua deliberação; 
(xiii) avocar, a qualquer tempo, o exame de qualquer assunto referente aos 
negócios da Companhia, ainda que não compreendido na enumeração 
deste artigo, e sobre ele proferir decisão a ser obrigatoriamente executa-
da pela Diretoria; (xiv) constituir qualquer espécie de garantia, de qual-
quer valor, em negócios que digam respeito a seus interesses e atividades; 
(xv) declarar dividendos à conta de lucro apurado em balanços semestrais 
ou em períodos menores, à conta de lucros acumulados ou de reservas 
de lucros existentes, nos termos da legislação em vigor, bem como decla-
rar juros sobre capital próprio; (xvi) aprovar a proposta de plano para a 
outorga de opção de compra de ações aos administradores da Compa-
nhia ou a seus empregados, ou a pessoas naturais que prestem serviços à 
Companhia; (xvii) exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por 
lei e pelo Estatuto Social da Companhia; e (xviii) resolver os casos omis-
sos no Estatuto Social e exercer outras atribuições que a lei, ou o Estatuto, 
não confira a outro órgão da Companhia. Artigo 11 - Compete à Diretoria: 
(i) submeter à aprovação da Assembleia Geral os planos de trabalho e 
orçamento anuais, planos de investimentos e novos programas de expan-
são da Companhia, promovendo a sua execução nos termos aprovados; 
(ii) formular as estratégias e diretrizes operacionais da Companhia, bem 
como estabelecer os critérios para execução das deliberações da Assem-
bleia Geral; (iii) exercer as demais atribuições que lhe forem definidas em 
reunião da Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - A Companhia somente 
se obriga ou renuncia a direitos mediante a assinatura (i) isolada de 1 (um) 
Diretor ou, ainda, (ii) conjunta de 2 (dois) procuradores, inclusive na emis-
são e/ou endosso de cheques, notas promissórias, contrato de câmbio e/ou 
documentos afins. Parágrafo Segundo - Excepcionalmente ao previsto no 
parágrafo primeiro acima, a Companhia poderá obrigar-se mediante assi-
natura individual de 1 (um) único procurador, devidamente constituído por 
meio de procuração para ato específico, inclusive nas obrigações a serem 
assumidas no exterior. Parágrafo Terceiro - Para constituição de procurado-
res, bem como para revogação dos mandatos, será obrigatória a assinatura 
de 1 (um) Diretor, sendo que os prazos de duração das procurações não 
poderão ser superiores a 1 (um) ano, exceto nos casos de procurações “ad 
judicia” e aquelas outorgadas em processos administrativos, nos quais seja 
necessário o exercício do direito de contraditório perante entes da Adminis-
tração Pública, para as quais poderão ser outorgadas por maior prazo ou 
por prazo indeterminado. Parágrafo Quarto - A Companhia será represen-
tada, isoladamente, por qualquer dos Diretores, ou por 1 (um) procurador, 
sem as formalidades previstas neste artigo, nos atos rotineiros de adminis-
tração, nos atos que não constituam assunção de obrigação ou renúncia a 
direitos, nos atos relativos à solicitação, validação e renovação de todos os 
tipos de certificados digitais necessários para o desenvolvimento do objeto 
social da Companhia e nos recebimentos de citações, notificações judiciais 
ou administrativas.” 4.3. Em virtude das deliberações acima, acatar o pedido 
de renúncia ao cargo de Diretor Executivo, com efeitos a partir desta data, 
apresentado pelo Sr. Cláudio Bayard Caetano Ramos, brasileiro, solteiro, 
bacharel em direito, portador da cédula de identidade RG nº 07.024.023-9 
SECCG/RJ e inscrito no CPF/ME sob o nº 869.698.037-91, conforme Termo 
de Renúncia anexo à presente ata na forma do Anexo I, e consignar a alte-
ração da designação do atual cargo exercido pelo Sr. Ronaldo Borges, que 
passará a ser Diretor Executivo. 4.4. Consignar a composição atual da Dire-
toria da Companhia, a saber: Diretor Executivo: Ronaldo Borges, com man-
dato até 12.12.2022. 4.5. Por fim, aprovar a consolidação do Estatuto Social 
da Companhia, que passa a vigorar com a redação constante do Anexo II 
desta Ata. 5. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser 
tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente 
assembleia, da qual se lavrou, de forma sumária, como faculta o §1º, do ar-
tigo 130, da Lei das Sociedades por Ações, a presente ata. 6. Assinaturas: 
Presidente da Mesa: Cláudio Bayard Caetano Ramos. Secretário da Mesa: 
Ronaldo Borges. Acionista Presente: Libra Investimentos S.A., neste ato 
representada por seu Diretor Executivo, Sr. Ronaldo Borges. Confere com 
original, lavrado em livro próprio. Rio de Janeiro/RJ, 10 de janeiro de 2022. 
Ronaldo Borges - Secretário. Jucerja nº 4743817 em 27/01/2022.

TEBAS IMOBILIÁRIA E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME Nº 00.822.719/0001-08 - NIRE 33.300.340.891

Ata da Assembleia Geral Extraordinária. 1. Data, Hora e Local: Em 
10/01/22, às 12h30, na sede na Av. Rio Branco, 4, 7º andar, salas 701 a 703, 
Centro/RJ. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, 
de acordo com o art. 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das 
S/A”), em razão da presença de todos os Acionistas representando a totali-
dade do capital social da Cia.. 3. Mesa: Presidente: Cláudio Bayard Caetano 
Ramos; Secretário: Ronaldo Borges. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Os 
Acionistas, sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram, por unani-
midade de votos, o quanto segue: 4.1. Aprovar a alteração da composição da 
Diretoria, de modo a viabilizar a administração da Cia. por um único Diretor, 
nos termos do art. 143 da Lei das S/A, com a consequente alteração do 
caput do art. 10 do Estatuto Social da Cia., mantendo-se inalterados seus 
§§, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Art. 10 - A Cia. será 
administrada por no mínimo 1 e no máximo 3 Diretores Executivos, acionis-
tas ou não, com mandato de 3 anos, eleitos pela Assembleia Geral, poden-
do ser reeleitos.” 4.2. Tendo em vista a deliberação acima, alterar o § 2º, do 
art. 4º, o caput do art. 7º e os arts 9º e 11, do Estatuto Social da Cia., que 
passam a vigorar com a seguinte nova redação: “Art. 4º (...) § 2º - As ações 
poderão ser representadas por certificados ou títulos múltiplos, sempre as-
sinados por um Diretor.  Art. 7º - A AGE reunir-se-á sempre que os interesses 
sociais o exigirem e serão convocadas com, no mínimo, 8 dias corridos de 
antecedência, sendo presididas por um Diretor Executivo da Cia. ou, na sua 
ausência, por seu substituto, e secretariadas por 1 acionista ou administra-
dor da Cia. escolhido pelo Presidente da Assembleia dentre os presentes à 
reunião. Art. 9º - Compete à Assembleia Geral: (i) eleger os Diretores Execu-
tivos, podendo destituí-los a qualquer tempo, fixando a remuneração men-
sal individual e a verba global; (ii) fixar a orientação geral dos negócios da 
Cia., aprovando, previamente, suas políticas empresariais, projetos, orça-
mentos anuais e planos de negócios, bem como suas revisões anuais; (iii) 
fiscalizar a gestão dos Diretores da Cia., examinando, a qualquer tempo, as 
atas, livros e papéis da Cia., solicitando através de um Diretor Executivo 
informações sobre contratos celebrados, ou em vias de celebração e 
quaisquer outros atos da Cia.; (iv) manifestar-se sobre o Relatório da Admi-
nistração, as contas da Diretoria e as Demonstrações Financeiras, definir a 
política de dividendos e propor a destinação do lucro líquido de cada exer-
cício; (v) deliberar sobre aumento e redução de capital da Cia.; (vi) delibe-
rar sobre as condições e oportunidade de emissão de debêntures previs-
tas nos incisos VI a VIII do Art. 59 da Lei das S/A, conforme disposto no § 1º 
do mesmo artigo; (vii) deliberar sobre as condições de emissão de notas 
promissórias destinadas à distribuição pública, nos termos da legislação 
em vigor; (viii) deliberar sobre a seleção e/ou destituição dos auditores ex-
ternos da Cia.; (ix) deliberar sobre a aquisição, alienação ou oneração de 
qualquer bem da Cia., assim como a celebração de contratos de qualquer 
natureza, cujo valor ultrapasse R$1.000.000,00, em uma única transação ou 
uma série de transações; (x) deliberar sobre a contratação de empréstimo 
ou assunção de dívida do qual resulte o endividamento da Cia., além dos 
limites previstos no orçamento anual; (xi) autorizar a celebração de contra-
tos, de qualquer valor, com acionistas ou com pessoas a eles relacionadas; 
(xii) pronunciar-se sobre os assuntos que a Diretoria lhe apresente para sua 
deliberação; (xiii) avocar, a qualquer tempo, o exame de qualquer assunto 
referente aos negócios da Cia., ainda que não compreendido na enumera-
ção deste artigo, e sobre ele proferir decisão a ser obrigatoriamente execu-
tada pela Diretoria; (xiv) constituir qualquer espécie de garantia, de qual-
quer valor, em negócios que digam respeito a seus interesses e atividades; 
(xv) declarar dividendos à conta de lucro apurado em balanços semestrais 
ou em períodos menores, à conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes, nos termos da legislação em vigor, bem como declarar 
juros sobre capital próprio; (xvi) aprovar a proposta de plano para a outorga 
de opção de compra de ações aos administradores da Cia. ou a seus em-
pregados, ou a pessoas naturais que prestem serviços à Cia.; (xvii) exercer 
os demais poderes que lhe sejam atribuídos por lei e pelo Estatuto Social 
da Cia.; (xviii) resolver os casos omissos no Estatuto Social e exercer outras 
atribuições que a lei, ou o Estatuto, não confira a outro órgão da Cia.. Art. 11 
- Compete à Diretoria: (i) submeter à aprovação da Assembleia Geral os 
planos de trabalho e orçamento anuais, planos de investimentos e novos 
programas de expansão da Cia., promovendo a sua execução nos termos 
aprovados; (ii) formular as estratégias e diretrizes operacionais da Cia., 
bem como estabelecer os critérios para execução das deliberações da 
Assembleia Geral; (iii) exercer as demais atribuições que lhe forem defini-
das em reunião da Assembleia Geral. § 1º - A Cia. somente se obriga ou 
renuncia a direitos mediante a assinatura (i) isolada de 1 Diretor ou, ainda, 
(ii) conjunta de 2 procuradores, inclusive na emissão e/ou endosso de che-
ques, notas promissórias, contrato de câmbio e/ou documentos afins. § 2º 
- Excepcionalmente ao previsto no § 1º acima, a Cia. poderá obrigar-se 
mediante assinatura individual de 1 único procurador, devidamente consti-
tuído por meio de procuração para ato específico, inclusive nas obrigações 
a serem assumidas no exterior. § 3º - Para constituição de procuradores, 
bem como para revogação dos mandatos, será obrigatória a assinatura de 
1 Diretor, sendo que os prazos de duração das procurações não poderão 
ser superiores a 1 ano, exceto nos casos de procurações “ad judicia” e 
aquelas outorgadas em processos administrativos, nos quais seja necessá-
rio o exercício do direito de contraditório perante entes da Administração 
Pública, para as quais poderão ser outorgadas por maior prazo ou por pra-
zo indeterminado. § 4º - A Cia. será representada, isoladamente, por qual-
quer dos Diretores, ou por 1 procurador, sem as formalidades previstas 
neste artigo, nos atos rotineiros de administração, nos atos que não consti-
tuam assunção de obrigação ou renúncia a direitos, nos atos relativos à 
solicitação, validação e renovação de todos os tipos de certificados digitais 
necessários para o desenvolvimento do objeto social da Cia. e nos recebi-
mentos de citações, notificações judiciais ou administrativas.” 4.3. Em virtu-
de das deliberações acima, acatar o pedido de renúncia ao cargo de Diretor 
Executivo, com efeitos a partir desta data, apresentado pelo Sr. Cláudio 
Bayard Caetano Ramos, brasileiro, solteiro, bacharel em direito, RG 
07.024.023-9 SECCG/RJ e CPF/ME 869.698.037-91, conforme Termo de 
Renúncia anexo à presente ata na forma do Anexo I. 4.4. Consignar a com-
posição atual da Diretoria da Cia., a saber: Diretor Executivo: Ronaldo Bor-
ges, com mandato até 01.08.2022. 4.5. Por fim, aprovar a consolidação do 
Estatuto Social da Cia., que passa a vigorar com a redação constante do 
Anexo II desta Ata. 5. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais haven-
do a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a 
presente assembleia, da qual se lavrou, de forma sumária, como faculta o 
§1º, do art. 130, da Lei das S/A, a presente ata. 6. Assinaturas: Presidente 
da Mesa: Cláudio Bayard Caetano Ramos. Secretário da Mesa: Ronaldo 
Borges. Acionistas Presentes: Libra Administração e Participações S.A., 
neste ato representada por seu Diretor Executivo, Sr. Ronaldo Borges; Libra 
Holding Ltda., neste ato representada por seu Administrador, Sr. Ronaldo 
Borges; Gonçalo Borges Torrealba; Rodrigo Borges Torrealba; Celina Borges 
Torrealba Carpi; Ana Carolina Borges Torrealba Affonso e John Andrew de 
Oliveira Harris. Confere com original, lavrado em livro próprio. RJ, 10/01/22. 
Ronaldo Borges, Secretário. Jucerja nº 4742753 em 27/01/22.
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RENOLIT EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ nº 30.035.703/0001-16 - NIRE 33.2.0009389-1

Ata de Reunião de Sócios realizada em 7 de fevereiro de 2022. 1. Data, Hora 
e Local: No dia 7 de fevereiro de 2022, às 15:00 horas, na sede da Sociedade 
na Av. Ataulfo de Paiva, nº 341, sala 803 (parte), Leblon, CEP 22440-032, Cidade 
e Estado do Rio de Janeiro. 2. Presença: Presente a totalidade dos Sócios da 
Sociedade, conforme se verifica das assinaturas apostas ao final da presente 
ata, dispensada a publicação do Edital de Convocação, na forma do artigo 1.072, 
§ 2o, do Código Civil (Lei nº 10.406/02). 3. Mesa: Presidente: Miguel Ramos de 
Carvalho; Secretário: Márcia de Fátima Fonseca Curi. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre a redução de capital da Sociedade no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão 
de reais). 5. Deliberações Aprovadas por Unanimidade: 5.1. Tendo em vista 
que o atual capital social da Sociedade encontra-se devidamente integralizado 
no montante de R$ 10.576.000,00, e, estando o mesmo excessivo em relação 
ao seu objeto social, foi aprovada, sem ressalvas, a sua redução, nos termos do 
artigo 1.082, II, do Código Civil (Lei n.º 10.406/02), no valor de R$ 1.000.000,00, 
com o consequente cancelamento de 1.000.000 de quotas representativas do 
capital social da Sociedade, passando o capital social para R$ 9.576.000,00, 
correspondendo a uma redução de aproximadamente 9,4553 % do capital social 
da Sociedade. 5.2 A restituição aos sócios do valor da redução de capital será 
efetuada em moeda corrente nacional e de forma proporcional à participação 
de cada um no capital social da Sociedade, ou seja, R$ 981.696,00 ao sócio 
Hansjakob Müller, detentor de 98,1696% das quotas representativas do capital 
social da Sociedade; e, R$ 18.304,00 à sócia Julieta Uchôa Müller, detentora 
de 1,8303% das quotas representativas do capital social da Sociedade. 5.3. 
Em virtude das deliberações acima, resolvem os sócios alterar o caput da 
Cláusula Quinta do Contrato Social da Sociedade, que passará a vigorar com a 
seguinte redação: “Cláusula Quinta - Capital Social: O capital social subscrito 
e integralizado da Sociedade é de R$ 9.576.000,00 (nove milhões, quinhentos 
e setenta e seis mil reais), dividido em 9.576.000 (nove milhões, quinhentos e 
setenta e seis mil), quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, assim 
distribuídas entre os Sócios:

Sócios Nº de Quotas R$
 Hansjakob Müller 9.400.737 9.400.737,00
 Julieta Uchôa Müller 175.263 175.263,00
 TOTAL 9.576.000 9.576.000,00
5.4. Tendo em vista as deliberações aprovadas acima, os sócios procederão 
à formalização da referida redução do capital social através de Alteração 
do Contrato Social da Sociedade assinada na presente data, e, autorizam 
o diretor da Sociedade, o Sr. Miguel Ramos de Carvalho, a adotar todas as 
providências necessárias à implementação da operação ora aprovada. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida e 
aprovada, sendo assinada por todos os presentes. Rio de Janeiro, 7 de fevereiro 
de 2022. Mesa: Miguel Ramos de Carvalho - Presidente; Márcia de Fátima 
Fonseca Curi - Secretária. Sócios presentes na Reunião de Sócios da Renolit 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. Hansjakob Müller, p.p Miguel Ramos 
de Carvalho / Vanessa Grosso da Silveira Lardosa; Julieta Uchôa Müller.

BOREAL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME Nº 00.086.552/0001-64 - NIRE 33.300.341.072

Ata da Assembleia Geral Extraordinária. 1. Data, Hora e Local: Em 
10/01/22, às 10h30, na sede, na Av. Rio Branco, 4, 7º andar, salas 701 a 
703, Centro/RJ. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação 
prévia, de acordo com o art. 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada 
(“Lei das S/A”), em razão da presença de todos os Acionistas representando 
a totalidade do capital social da Cia.. 3. Mesa: Presidente: Cláudio 
Bayard Caetano Ramos; Secretário: Ronaldo Borges. 4. Ordem do Dia 
e Deliberações: Os Acionistas, sem quaisquer restrições ou ressalvas, 
deliberaram, por unanimidade de votos, o quanto segue: 4.1. Aprovar a 
alteração da composição da Diretoria, de modo a viabilizar a administração 
da Cia. por um único Diretor, nos termos do art. 143 da Lei das S/A, com 
a consequente alteração do caput do art. 10 do Estatuto Social da Cia., 
mantendo-se inalterados seus §§, que passa a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Art. 10 - A Cia. será administrada por no mínimo 1 e no máximo 
3 Diretores Executivos, acionistas ou não, com mandato de 3 anos, eleitos 
pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos. (...)” 4.2. Tendo em vista a 
deliberação acima, alterar o § 2º, do art. 4º, o caput do art. 7º e o art. 11, do 
Estatuto Social da Cia., que passam a vigorar com a seguinte nova redação: 
“Art. 4º - (...) § 2º - As ações poderão ser representadas por certificados ou 
títulos múltiplos, sempre assinados por um Diretor. Art. 7º - A AGE reunir-se-á 
sempre que os interesses sociais o exigirem e serão convocadas com, no 
mínimo, 8 dias corridos de antecedência, sendo presididas por um Diretor 
Executivo da Cia. ou, na sua ausência, por seu substituto, e secretariadas 
por um acionista ou administrador da Cia. escolhido pelo Presidente da 
Assembleia dentre os presentes à reunião. Art. 11 - Compete à Diretoria: 
(i) submeter à aprovação da Assembleia Geral os planos de trabalho e 
orçamento anuais, planos de investimentos e novos programas de expansão 
da Cia., promovendo a sua execução nos termos aprovados; (ii) formular 
as estratégias e diretrizes operacionais da Cia., bem como estabelecer os 
critérios para execução das deliberações da Assembleia Geral; e (iii) exercer 
as demais atribuições que lhe forem definidas em reunião da Assembleia 
Geral. § 1º - A Cia. somente se obriga ou renuncia a direitos mediante a 
assinatura (i) isolada de 1 Diretor ou, ainda, (ii) conjunta de 2 procuradores, 
inclusive na emissão e/ou endosso de cheques, notas promissórias, contrato 
de câmbio e/ou documentos afins. § 2º - Excepcionalmente ao previsto no 
§ 1º acima, a Cia. poderá obrigar-se mediante assinatura individual de 1 
único procurador, devidamente constituído por meio de procuração para 
ato específico, inclusive nas obrigações a serem assumidas no exterior. 
§ 3º - Para constituição de procuradores, bem como para revogação 
dos mandatos, será obrigatória a assinatura de 1 Diretor, sendo que os 
prazos de duração das procurações não poderão ser superiores a 1 ano, 
exceto nos casos de procurações “ad judicia” e aquelas outorgadas em 
processos administrativos, nos quais seja necessário o exercício do direito 
de contraditório perante entes da Administração Pública, para as quais 
poderão ser outorgadas por maior prazo ou por prazo indeterminado. 
§ 4º - A Cia. será representada, isoladamente, por qualquer dos Diretores, 
ou por 1 procurador, sem as formalidades previstas neste artigo, nos atos 
rotineiros de administração, nos atos que não constituam assunção de 
obrigação ou renúncia a direitos, nos atos relativos à solicitação, validação 
e renovação de todos os tipos de certificados digitais necessários para o 
desenvolvimento do objeto social da Cia. e nos recebimentos de citações, 
notificações judiciais ou administrativas.” 4.3. Em virtude das deliberações 
acima, acatar o pedido de renúncia ao cargo de Diretor Executivo, com efeitos 
a partir desta data, apresentado pelo Sr. Cláudio Bayard Caetano Ramos, 
brasileiro, solteiro, bacharel em direito, RG 07.024.023-9 SECCG/RJ e CPF/
ME 869.698.037-91, conforme Termo de Renúncia anexo à presente ata na 
forma do Anexo I. 4.4. Consignar a composição atual da Diretoria da Cia., 
a saber: Diretor Executivo: Ronaldo Borges, com mandato até 08.03.2024. 
4.5. Por fim, aprovar a consolidação do Estatuto Social da Cia., que passa a 
vigorar com a redação constante do Anexo II desta Ata. 5. Encerramento e 
Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer 
outra manifestação, foi encerrada a presente assembleia, da qual se 
lavrou, de forma sumária, como faculta o §1º, do art. 130, da Lei das S/A, a 
presente ata. 6. Assinaturas: Presidente da Mesa: Cláudio Bayard Caetano 
Ramos. Secretário da Mesa: Ronaldo Borges. Acionistas Presentes: Libra 
Infraestrutura S.A., neste ato representada por seu Diretor Executivo, Sr. 
Ronaldo Borges e Libra Investimentos S.A., neste ato representada por seu 
Diretor Executivo, Sr. Ronaldo Borges. Confere com original, lavrado em livro 
próprio. RJ, 10/01/22. Ronaldo Borges, Secretário. Jucerja nº 4740997 em 
26/01/2022.

LIBRA INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ/ME Nº 10.929.928/0001-09 - NIRE 33.300.341.111

Ata da Assembleia Geral Extraordinária. 1. Data, Hora e Local: Em 
10/01/22, às 09h30, na sede, na Av. Rio Branco, 4, 7º andar, salas 701 a 
703, Centro/RJ. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação 
prévia, de acordo com o art. 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada 
(“Lei das S/A”), em razão da presença de todos os Acionistas representando 
a totalidade do capital social da Cia.. 3. Mesa: Presidente: Cláudio 
Bayard Caetano Ramos; Secretário: Ronaldo Borges. 4. Ordem do Dia 
e Deliberações: Os Acionistas, sem quaisquer restrições ou ressalvas, 
deliberaram, por unanimidade de votos, o quanto segue: 4.1. Aprovar a 
alteração da composição da Diretoria, de modo a viabilizar a administração 
da Cia. por um único Diretor, nos termos do art. 143 da Lei das S/A, com 
a consequente alteração do caput do art. 10 do Estatuto Social da Cia., 
mantendo-se inalterados seus §§, que passa a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Art. 10 - A Cia. será administrada por no mínimo 1 e no máximo 
3 Diretores Executivos, acionistas ou não, com mandato de 3 (três) anos, 
eleitos pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos. (...)” 4.2. Tendo em 
vista a deliberação acima, alterar o § 3º, do art. 4º, e o art. 11, do Estatuto 
Social da Cia., que passam a vigorar com a seguinte nova redação: “Art. 4º 
- (...) § 3º - As ações poderão ser representadas por certificados ou títulos 
múltiplos, sempre assinados por um Diretor. Art. 11 - Compete à Diretoria: 
(i) submeter à aprovação da Assembleia Geral os planos de trabalho e 
orçamento anuais, planos de investimentos e novos programas de expansão 
da Cia., promovendo a sua execução nos termos aprovados; (ii) formular 
as estratégias e diretrizes operacionais da Cia., bem como estabelecer os 
critérios para execução das deliberações da Assembleia Geral; (iii) exercer 
as demais atribuições que lhe forem definidas em reunião da Assembleia 
Geral. § 1º - A Cia. somente se obriga ou renuncia a direitos mediante a 
assinatura (i) isolada de 1 Diretor ou, ainda, (ii) conjunta de 2 procuradores, 
inclusive na emissão e/ou endosso de cheques, notas promissórias, contrato 
de câmbio e/ou documentos afins. § 2º - Excepcionalmente ao previsto no 
§ 1º acima, a Cia. poderá obrigar-se mediante assinatura individual de 1 
único procurador, devidamente constituído por meio de procuração para 
ato específico, inclusive nas obrigações a serem assumidas no exterior. 
§ 3º - Para constituição de procuradores, bem como para revogação 
dos mandatos, será obrigatória a assinatura de 1 Diretor, sendo que os 
prazos de duração das procurações não poderão ser superiores a 1 ano, 
exceto nos casos de procurações “ad judicia” e aquelas outorgadas em 
processos administrativos, nos quais seja necessário o exercício do direito 
de contraditório perante entes da Administração Pública, para as quais 
poderão ser outorgadas por maior prazo ou por prazo indeterminado. § 
4º - A Cia. será representada, isoladamente, por qualquer dos Diretores, 
ou por 1 procurador, sem as formalidades previstas neste artigo, nos atos 
rotineiros de administração, nos atos que não constituam assunção de 
obrigação ou renúncia a direitos, nos atos relativos à solicitação, validação 
e renovação de todos os tipos de certificados digitais necessários para o 
desenvolvimento do objeto social da Cia. e nos recebimentos de citações, 
notificações judiciais ou administrativas.” 4.3. Em virtude das deliberações 
acima, acatar o pedido de renúncia ao cargo de Diretor Executivo, com efeitos 
a partir desta data, apresentado pelo Sr. Cláudio Bayard Caetano Ramos, 
brasileiro, solteiro, bacharel em direito, RG 07.024.023-9 SECCG/RJ e CPF/
ME 869.698.037-91, conforme Termo de Renúncia anexo à presente ata na 
forma do Anexo I. 4.4. Consignar a composição atual da Diretoria da Cia., 
a saber: Diretor Executivo: Ronaldo Borges, com mandato até 09.05.2024. 
4.5. Por fim, aprovar a consolidação do Estatuto Social da Cia., que passa a 
vigorar com a redação constante do Anexo II desta Ata. 5. Encerramento e 
Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer 
outra manifestação, foi encerrada a presente assembleia, da qual se lavrou, 
de forma sumária, como faculta o §1º, do art. 130, da Lei das S/A, a presente 
ata. 6. Assinaturas: Presidente da Mesa: Cláudio Bayard Caetano Ramos. 
Secretário da Mesa: Ronaldo Borges. Acionistas Presentes: Libra Holding 
Ltda., neste ato representada por seu administrador, Sr. Ronaldo Borges; e 
Libra Administração e Participações S.A., neste ato representada por seu 
Diretor Executivo, Sr. Ronaldo Borges; Gonçalo Borges Torrealba e John 
Andrew de Oliveira Harris. Confere com original, lavrado em livro próprio. RJ, 
10/01/22. Ronaldo Borges, Secretário. Jucerja nº 4741754 em 26/01/2022.

ARIATE IMOBILIÁRIA E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME Nº 02.692.041/0001-11 - NIRE 33.300.340.874

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de janeiro de 
2022. 1. Data, Hora e Local: Em 10 de janeiro de 2022, às 12h00, na sede 
da Ariate Imobiliária e Participações S.A. (“Companhia”), na cidade e estado 
do Rio de Janeiro, na Avenida Rio Branco, nº 4, 7º andar, salas 701 a 703, 
Centro, CEP 20090-903. 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação prévia, de acordo com o artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença 
de todos os Acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia. 3. Mesa: Presidente: Cláudio Bayard Caetano Ramos; 
Secretário: Ronaldo Borges. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Os 
Acionistas, sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram, por 
unanimidade de votos, o quanto segue: 4.1. Aprovar a alteração da 
composição da Diretoria, de modo a viabilizar a administração da Companhia 
por um único Diretor, nos termos do artigo 143 da Lei das Sociedades por 
Ações, com a consequente alteração do caput do artigo 11 do Estatuto 
Social da Companhia, mantendo-se inalterados seus parágrafos, que passa 
a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 11 - A Companhia será 
administrada por no mínimo 1 (um) e no máximo 03 (três) Diretores 
Executivos, acionistas ou não, com mandato de 3 (três) anos, eleitos pela 
Assembleia Geral, podendo ser reeleitos. (...)” 4.2. Tendo em vista a 
deliberação acima, alterar o Parágrafo Segundo, do artigo 5º, o caput do 
artigo 8º, e os artigos 10 e 13, do Estatuto Social da Companhia, que passam 
a vigorar com a seguinte nova redação: “(...) Parágrafo Segundo - As ações 
poderão ser representadas por certificados ou títulos múltiplos, sempre 
assinados por um Diretor. Artigo 8º - A Assembleia Geral Extraordinária 
reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem e serão convocadas 
com, no mínimo, 08 (oito) dias corridos de antecedência, sendo presididas 
por um Diretor Executivo da Companhia ou, na sua ausência, por seu 
substituto, e secretariadas por um acionista ou administrador da Companhia 
escolhido pelo Presidente da Assembleia dentre os presentes à reunião. 
Artigo 10 - Compete à Assembleia Geral: (i) eleger os Diretores Executivos, 
podendo destituí-los a qualquer tempo, fixando a remuneração mensal 
individual e a verba global; (ii) fixar a orientação geral dos negócios da 
Companhia, aprovando, previamente, suas políticas empresariais, projetos, 
orçamentos anuais e planos de negócios, bem como suas revisões anuais; 
(iii) fiscalizar a gestão dos Diretores da Companhia, examinando, a qualquer 
tempo, as atas, livros e papéis da Companhia, solicitando através de 
qualquer Diretor Executivo informações sobre contratos celebrados, ou em 
vias de celebração e quaisquer outros atos da Companhia; (iv) manifestar-
se sobre o Relatório da Administração, as contas da Diretoria e as 
Demonstrações Financeiras, definir a política de dividendos e propor a 
destinação do lucro líquido de cada exercício; (v) deliberar sobre aumento 
e redução de capital da Companhia; (vi) deliberar sobre as condições e 
oportunidade de emissão de debêntures previstas nos incisos VI a VIII do 
artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, conforme disposto no § 1º do 
mesmo artigo; (vii) deliberar sobre as condições de emissão de notas 
promissórias destinadas à distribuição pública, nos termos da legislação 
em vigor; (viii) deliberar sobre a seleção e/ou destituição dos auditores 
externos da Companhia; (ix) deliberar sobre a aquisição, alienação ou 
oneração de qualquer bem da Companhia, assim como a celebração de 
contratos de qualquer natureza, cujo valor ultrapasse R$1.000.000,00 (um 
milhão de reais), em uma única transação ou uma série de transações; (x) 
deliberar sobre a contratação de empréstimo ou assunção de dívida do 
qual resulte o endividamento da Companhia, além dos limites previstos no 
orçamento anual; (xi) autorizar a celebração de contratos, de qualquer valor, 
com acionistas ou com pessoas a eles relacionadas; (xii) pronunciar-se 
sobre os assuntos que a Diretoria lhe apresente para sua deliberação; (xiii) 
avocar, a qualquer tempo, o exame de qualquer assunto referente aos 
negócios da Companhia, ainda que não compreendido na enumeração 
deste artigo, e sobre ele proferir decisão a ser obrigatoriamente executada 
pela Diretoria; (xiv) constituir qualquer espécie de garantia, de qualquer 
valor, em negócios que digam respeito a seus interesses e atividades; (xv) 
declarar dividendos à conta de lucro apurado em balanços semestrais ou 
em períodos menores, à conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes, nos termos da legislação em vigor, bem como declarar 
juros sobre capital próprio; (xvi) aprovar a proposta de plano para a outorga 
de opção de compra de ações aos administradores da Companhia ou a 
seus empregados, ou a pessoas naturais que prestem serviços à 
Companhia; (xvii) exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por 
lei e pelo Estatuto Social da Companhia; (xviii) resolver os casos omissos 
no Estatuto Social e exercer outras atribuições que a lei, ou o Estatuto, não 
confira a outro órgão da Companhia. Artigo 13 - Compete à Diretoria: (i) 
submeter à aprovação da Assembleia Geral os planos de trabalho e 
orçamento anuais, planos de investimentos e novos programas de expansão 
da Companhia, promovendo a sua execução nos termos aprovados; (ii) 
formular as estratégias e diretrizes operacionais da Companhia, bem como 
estabelecer os critérios para execução das deliberações da Assembleia 
Geral; e (iii) exercer as demais atribuições que lhe forem definidas em 
reunião da Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - A Companhia somente 
se obriga ou renuncia a direitos mediante a assinatura (i) isolada de 1 (um) 
Diretor ou, ainda, (ii) conjunta de 2 (dois) procuradores, inclusive na emissão 
e/ou endosso de cheques, notas promissórias, contrato de câmbio e/ou 
documentos afins. Parágrafo Segundo - Excepcionalmente ao previsto no 
parágrafo primeiro acima, a Companhia poderá obrigar-se mediante 
assinatura individual de 1 (um) único procurador, devidamente constituído 
por meio de procuração para ato específico, inclusive nas obrigações a 
serem assumidas no exterior. Parágrafo Terceiro - Para constituição de 
procuradores, bem como para revogação dos mandatos, será obrigatória a 
assinatura de 1 (um) Diretor, sendo que os prazos de duração das 
procurações não poderão ser superiores a 1 (um) ano, exceto nos casos de 
procurações “ad judicia” e aquelas outorgadas em processos administrativos, 
nos quais seja necessário o exercício do direito de contraditório perante 
entes da Administração Pública, para as quais poderão ser outorgadas por 
maior prazo ou por prazo indeterminado. Parágrafo Quarto - A Companhia 
será representada, isoladamente, por qualquer dos Diretores, ou por 1 (um) 
procurador, sem as formalidades previstas neste artigo, nos atos rotineiros 
de administração, nos atos que não constituam assunção de obrigação ou 
renúncia a direitos, nos atos relativos à solicitação, validação e renovação 
de todos os tipos de certificados digitais necessários para o desenvolvimento 
do objeto social da Companhia e nos recebimentos de citações, notificações 
judiciais ou administrativas.” 4.3. Em virtude das deliberações acima, acatar 
o pedido de renúncia ao cargo de Diretor Executivo, com efeitos a partir 
desta data, apresentado pelo Sr. Cláudio Bayard Caetano Ramos, brasileiro, 
solteiro, bacharel em direito, portador da cédula de identidade RG nº 
07.024.023-9 SECCG/RJ e inscrito no CPF/ME sob o nº 869.698.037-91, 
conforme Termo de Renúncia anexo à presente ata na forma do Anexo I, e 
consignar a alteração da designação do atual cargo exercido pelo Sr. 
Ronaldo Borges, que passará a ser Diretor Executivo. 4.4. Consignar a 
composição atual da Diretoria da Companhia, a saber: Diretor Executivo: 
Ronaldo Borges, com mandato até 08.03.2024. 4.5. Por fim, aprovar a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a 
redação constante do Anexo II desta Ata. 5. Encerramento e Lavratura da 
Ata: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra 
manifestação, foi encerrada a presente assembleia, da qual se lavrou, de 
forma sumária, como faculta o §1º, do artigo 130, da Lei das Sociedades por 
Ações, a presente ata. 6. Assinaturas: Presidente da Mesa: Cláudio Bayard 
Caetano Ramos. Secretário da Mesa: Ronaldo Borges. Acionistas Presentes: 
Libra Administração e Participações S.A., neste ato representada por seu 
Diretor Executivo, Sr. Ronaldo Borges, Libra Holding Ltda., neste ato 
representada por seu Administrador, Sr. Ronaldo Borges; Gonçalo Borges 
Torrealba e John Andrew de Oliveira Harris. Confere com original, lavrado 
em livro próprio. Rio de Janeiro/RJ, 10 de janeiro de 2022. Ronaldo Borges 
- Secretário. Jucerja nº 4743832 em 27/01/2022.
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PRUMO SERVIÇOS E NAVEGAÇÃO LTDA.
CNPJ/ME: 26.594.080/0001-44 - NIRE: 33.2.1026816-3

Instrumento Particular de 12ª Alteração ao Contrato Social da Prumo Serviços e Navegação Ltda.
Pelo presente instrumento particular: Prumo Logística S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade e Estado do Rio de 
Janeiro, na Rua do Russel, n° 804, 5° andar, Glória, CEP: 22210-010, inscrita no CNPJ sob o n° 08.741.499/0001-08, neste 
ato representada por seus Diretores, Srs. Eugenio Leite de Figueiredo, brasileiro, casado, economista, portador da 
carteira de identidade n° 11177670-4 (IFP/RJ) e inscrito no CPF/ME sob o n° 074.759.717-08, e Eduardo Quartarone 
Campos, brasileiro, divorciado, advogado, portador da carteira de identidade n° 167.925 (OAB/RJ), inscrito no CPF/ME sob 
o n° 100.224.767-50, adiante denominada “PRUMO”, determina a celebração da Décima Segunda Alteração ao Contrato 
Social da Prumo Serviços e Navegação Ltda., sociedade limitada com sede na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na 
Rua do Russel, nº 804, 5º andar, Glória, CEP 22210-010, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 26.594.080/0001-44, com seus atos 
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro – JUCERJA sob o NIRE 33.2.1026816-3, 
sociedade na qual é a única sócia, da seguinte forma: (i) Aprovar a redução do capital social da Sociedade, no montante de 
R$ 950.000,00, que passará de R$15.865.321,83 (quinze milhões, oitocentos e trinta e cinco mil, trezentos e vinte e um 
reais e oitenta e três centavos), dividido em 15.865.321 (quinze milhões, oitocentas e sessenta e cinco mil e trezentas e vinte 
e uma) quotas, com valor nominal aproximado de R$1,00 (um real) cada, para R$ 14.915.321,83 (quatorze milhões, 
novecentos e quinze mil, trezentos e vinte e um reais e oitenta e três centavos), dividido em 15.865.321 (quinze milhões, 
setecentas e sessenta e seis mil, duzentas e quarenta e quatro) quotas, com valor nominal aproximado de R$0,94 (noventa 
e quatro centavos) cada, por julgá-lo excessivo em relação ao objeto social da Sociedade. Desta forma, consigna-se que a 
redução ora aprovada se tornará eficaz após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias contados da publicação desta 
alteração ao Contrato Social no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e no Diário Comercial, autorizando a administração 
da Sociedade a praticar todos e quaisquer atos necessários a sua implementação, com amplos e gerais poderes para 
proceder a todos os registros, transcrições, averbações ou comunicações que se fizerem necessários de modo a aperfeiçoar 
a operação acima, bem como ratificando os atos relacionados já praticados pela administração da Sociedade, especialmente 
quanto ao pagamento de R$950.000,00 à única quotista PRUMO da Sociedade em decorrência da redução aprovada neste 
ato. (ii) Em decorrência da deliberação acima, fica aprovada a nova redação da Cláusula Quarta do Contrato Social: 
“Claúsula Quarta – Capital Social: O capital social é de R$14.915.321,83 (quatorze milhões, novecentos e quinze mil, 
trezentos e vinte e um reais e oitenta e três centavos), dividido em 15.865.321 (quinze milhões, setecentas e sessenta e seis 
mil, duzentas e quarenta e quatro) quotas, com valor nominal aproximado de R$0,94 (noventa e quatro centavos) cada uma, 
integralmente detidas pela Prumo Logística S.A.” (iii) Por fim, de modo a incorporar a deliberação acima, decidem os 
sócios-quotistas aprovar a nova redação do Contrato Social, que passa a vigorar de acordo com o seguinte texto: Contrato 
Social da Prumo Serviços e Navegação Ltda.” - Claúsula Primeira – Denominação Social, Sede E Foro: A Sociedade 
girará sob a denominação social de “Prumo Serviços e Navegação Ltda.” e terá sua sede e foro na Cidade e Estado do 
Rio de Janeiro, na Rua do Russel, n° 804, 5° andar, Glória, CEP: 22210-010, podendo, por deliberação dos sócios-quotistas, 
abrir filiais, agências e escritórios em qualquer parte do país e do exterior. Cláusula Segunda – Duração: O prazo de 
duração da Sociedade é indeterminado. Cláusula Terceira – Objeto Social: A Sociedade tem por objeto social: (i) a 
prestação de serviços portuários e de reparo e manutenção naval; construção, manutenção e montagem de equipamentos 
navais diversos; suporte logístico às operações de óleo e gás mediante armazenagem, movimentação de cargas e logística 
de tripulação; recebimento e tratamento de água e resíduos; (ii) o exercício de quaisquer atividades relacionadas às 
atividades previstas anteriormente, que possam, direta ou indiretamente, interessar aos fins da Sociedade, podendo, ainda, 
participar em outras sociedades simples ou empresárias, como sócia, acionista ou quotista, bem como representar 
sociedades nacionais ou estrangeiras. Claúsula Quarta – Capital Social: O capital social é de R$ 14.915.321,05 (quatorze 
milhões, novecentos e quinze mil, trezentos e vinte e um reais e cinco centavos), dividido em 15.865.321 (quinze milhões, 
setecentas e sessenta e seis mil, duzentas e quarenta e quatro) quotas, com valor nominal aproximado de R$ 0,94 (noventa 
e quatro centavos) cada uma, integralmente detidas pela Prumo Logística S.A. Claúsula Quinta – Responsabilidade: A 
responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização 
do capital, em conformidade com o artigo 1.052 da Lei n° 10.406/2002 (Código Civil). Cláusula Sexta – Administração: A 
administração da Sociedade será exercida por uma Diretoria Executiva, composta de, no mínimo 2 (dois) e, no máximo, 9 
(nove) membros, sócios-quotistas ou não, sendo 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Financeiro e, os demais, 
Diretores sem designação específica. Parágrafo Primeiro – Os Diretores terão os mais amplos poderes de administração, 
podendo representar a Sociedade, em juízo e fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros em geral, instituições 
financeiras, repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, autarquias, Sociedades de economia mista 
e entidades paraestatais, em todos os atos referentes ao curso normal das atividades da Sociedade, nos termos dispostos 
nesta cláusula, sendo-lhes vedado, entretanto, o emprego da denominação social para a prática de atos gratuitos em 
benefício de terceiros, assim como em operações estranhas ao objeto social. Parágrafo Segundo - O prazo de mandato 
de cada Diretor será de 1 (um) ano, permitida a recondução. Findo esse prazo, os Diretores permanecerão no exercício dos 
respectivos cargos, até a eleição e posse dos novos Diretores. Parágrafo Terceiro – Os administradores estarão 
dispensados de prestação de caução em garantia do desempenho de suas funções e farão jus a um pro labore a ser fixado 
pelos sócios-quotistas. Parágrafo Quarto – A nomeação da Diretoria será feita por instrumento em separado. Parágrafo 
Quinto – Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da 
Sociedade por lei especial ou em virtude de condenação criminal cuja pena vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública ou propriedade. Parágrafo Sexto – Observado o disposto nos parágrafos 7º e 8º, a Sociedade será representada 
(i) pelas assinaturas conjuntas de 02 (dois) Diretores; (ii) pelas assinaturas conjuntas de 01 (um) Diretor e 01 (um) procurador 
com poderes específicos; ou (iii) pelas assinaturas conjuntas de 02 (dois) procuradores com poderes específicos. Parágrafo 
Sétimo – Serão considerados regularmente constituídos os Procuradores investidos de poderes por procuração assinada 
por 2 (dois) Diretores em conjunto, sendo um, necessariamente, o Diretor Presidente, com exceção das procurações 
outorgadas para fins de representação perante órgãos públicos e procurações ad judicia, que poderão ser assinadas por 
quaisquer 2 (dois) Diretores em conjunto. Parágrafo Oitavo – As procurações deverão, de modo preciso e completo, definir: 
(i) os poderes outorgados; e (ii) o prazo de validade, o qual não poderá exceder 1 (um) ano, com exceção das procurações 
ad judicia outorgadas para a defesa dos interesses da Sociedade em procedimentos judiciais ou administrativos, que 
poderão ter prazo de duração indeterminado. Cláusula Sétima – Exercício Social e Participação Nos Resultados: O 
exercício social irá de 1° de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. No fim de cada exercício, os administradores prestarão 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico, cabendo aos sócios-quotistas, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. A 
Sociedade poderá levantar balanços em períodos menores e distribuir dividendos à conta de lucros apurados nesses 
balanços, observando a mesma regra para distribuição de lucros. Cláusula Oitava – Deliberações Sociais: Todas e 
quaisquer deliberações sociais serão tomadas pelo voto dos sócios-quotistas que representem a maioria do capital social, 
sempre que quórum específico não seja exigido pela legislação pertinente em vigor. O instrumento de alteração do presente 
Contrato Social será válido e obrigará todos os sócios-quotistas, se assinado por sócios-quotistas representando 3/4 (três 
quartos) do capital social. Parágrafo Primeiro – Nos quatro meses seguintes ao término de cada exercício social, os sócios-
quotistas reunir-se-ão para (i) tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o de resultado 
econômico, (ii) designar administradores, quando for o caso, e (iii) tratar de qualquer outro assunto que seja do interesse 
social. Cláusula Nona – Cessão e Transferência De Quotas: O sócio quotista que desejar ceder, transferir ou, por 
qualquer forma, alienar suas quotas, terá de, previamente, notificar os demais sócios-quotistas, por escrito, de sua intenção, 
comunicando-lhes o nome do proposto adquirente, o preço, a forma de pagamento e a quantidade de quotas a serem 
alienadas. Os sócios-quotistas terão, proporcionalmente às quotas que possuírem, direito de preferência, pelo prazo de 30 
(trinta) dias, a contar do recebimento da aludida notificação, para adquirir as quotas oferecidas, nas mesmas condições 
oferecidas ao proposto adquirente. Decorrido esse prazo, e se não exercida a preferência, as quotas poderão ser alienadas 
ao proposto adquirente indicado, nas mesmas condições originais, desde que a alienação se efetive nos 30 (trinta) dias 
depois de decorrido o prazo para que os demais sócios-quotistas exerçam seu referido direito de preferência. Cláusula 
Décima – Morte, Retirada, Falência ou Inabilitação de Sócios: A Sociedade não se dissolverá por morte, retirada, 
falência ou inabilitação de qualquer dos sócios-quotistas. Em qualquer dessas hipóteses, serão apurados os haveres do 
sócio quotista pré-morto, falido, inabilitado ou que se retirar, de acordo com balanço a ser especialmente levantado no prazo 
de 30 (trinta) dias, sendo os haveres reunidos numa só conta e pagos a quem de direito, em até 10 (dez) prestações 
mensais, sucessivas e iguais, com correção monetária determinada pelo Índice Geral de Preços (IGP – Fundação Getúlio 
Vargas), ou qualquer outro índice que venha substituí-lo. Ainda em qualquer dessas hipóteses, após a apuração dos 
haveres, será aberto prazo de 30 (trinta) dias para que os sócios-quotistas remanescentes, na proporção das respectivas 
participações no capital social, adquiram, se assim o desejarem, as quotas do supra aludido sócio quotista, ou promovam 
sua alienação a terceiro estranho à Sociedade, pelo mesmo valor apurado para os haveres, devendo o respectivo 
pagamento ser feito em até 10 (dez) prestações mensais, sucessivas e iguais, com correção monetária determinada pelo 
IGP/FGV, conforme acima pactuado. Parágrafo Único – O mesmo procedimento acima descrito será adotado, em outros 
casos em que a Sociedade se resolva em relação a um de seus sócios-quotistas. Cláusula Décima Primeira – Dissolução 
e Liquidação: Em caso de liquidação ou dissolução, após o pagamento do passivo, o remanescente acervo da Sociedade 
será dividido entre os sócios-quotistas na proporção das quotas possuídas. Os sócios-quotistas estabelecerão o modo de 
liquidação e nomearão o liquidante. Cláusula Décima Segunda – Disposições Gerais: Aplicar-se-ão, subsidiariamente, 
as normas relativas às Sociedades Anônimas na interpretação e aplicação do presente Contrato Social, sendo o foro da 
Comarca da Capital do Rio de Janeiro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E, por 
estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 01 (uma) via, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas. Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 2021. Sócia: Prumo Logística S.A. - Eugenio Leite de Figueiredo - Diretor 
Econômico-Financeiro e Diretor sem designação específica com atribuição de Diretor Vice-Presidente Executivo, Eduardo 
Quartarone Campos - Diretor sem designação específica com atribuição de Diretor Jurídico.
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Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Notas 2020 2019 2020 2019

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Ativo/Circulante 1.018 1.644 25.678 41.945
 Caixa e equivalentes de caixa 6 6 212 2.718 1.559
 Clientes 7 – – 2.592 13.186
 Tributos a recuperar 181 220 203 623
 Adiantamento a fornecedores 8 707 606 1.442 5.838
 Estoques 9 – – 18.442 19.984
 Despesas pagas antecipadamente 124 167 179 219
 Outros valores a receber – 439 102 536
Não circulante 63.486 85.315 39.067 63.862
 Partes relacionadas 10 9.950 19.523 – –
 Depósitos judiciais 9 9 398 378
 Investimentos 11 52.771 64.858 – –
 Imobilizado 12 482 506 38.395 55.745
 Intangível 13 – 6 – 11
 Direito de uso 14 274 413 274 7.728
Total do ativo 64.504 86.959 64.745 105.807

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Notas 2020 2019 2020 2019

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Passivo e patrimônio
  líquido/Circulante 24.530 17.100 35.420 28.471
 Fornecedores 80 61 5.111 3.044
 Salários e encargos sociais 382 344 1.585 1.546
 Obrigações tributárias 106 133 1.332 1.312
 Financiamentos 16 13.842 16.329 13.842 16.329
 Obrigações com
   arrendamento mercantil 17 165 144 165 2.692
 Outras obrigações 9.955 89 13.385 3.548
Não circulante 218.642 192.992 207.993 200.469
 Financiamentos 16 3.993 17.799 3.993 17.799
 Obrigações tributárias – – 135 155
 Provisão para perda
   de investimentos 11 15.475 6.729 – –
 Provisão para recuperação 
  ambiental 18 – – – 3.686
 Provisão para demandas
  judiciais 19 200 708 4.891 6.006
 AFAC 11.928 11.928 11.928 11.928
 Partes relacionadas 10 186.820 155.545 186.820 155.545
 Obrigações com 
  arrendamento mercantil 17 226 283 226 5.350
Patrimônio líquido (passivo
  a descoberto) 21 (178.668) (123.133) (178.668) (123.133)
 Capital social 524.530 524.530 524.530 524.530
 Outros resultados abrangentes 100.952 122.640 100.952 122.640
 Prejuízos acumulados (804.150) (770.303) (804.150) (770.303)
Total do passivo e do patrimônio
  líquido (passivo a descoberto) 64.504 86.959 64.745 105.807

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
Notas 2020 2019 2020 2019

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Receita operacional líquida 22 – – 51.404 51.800
Custo das vendas 23 – – (31.868) (28.149)
Lucro bruto – – 19.536 23.651
Despesas operacionais
 gerais e administrativas 23 (6.651) (7.321) (38.276) (33.233)
 Outras despesas operacionais (584) 747 (12.006) (3.280)
Prejuízo operacional (7.235) (6.574) (30.746) (12.862)
Resultado de equivalência
  patrimonial 11 (6.281) (6.964) – –
Resultado financeiro
 Variação cambial, líquida 2.277 8.793 2.277 8.806
 Receitas financeiras 24 13 18 18.176 68
 Despesas financeiras 24 (22.621) (18.505) (23.554) (19.244)
 Prejuízo antes dos tributos (33.847) (23.232) (33.847) (23.232)
IR e CS diferidos 20 – – – –
Prejuízo do exercício (33.847) (23.232) (33.847) (23.232)

Demonstrações dos resultados 
abrangentes

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Prejuízo do exercício (33.847) (23.232) (33.847) (23.232)
Efeito líquido de conversão para
  moeda de apresentação (21.688) (8.777) (21.688) (8.777)
Outros resultados abrangentes – 88 – 88
Total do resultado abrangente 
  do exercício (55.535) (31.921) (55.535) (31.921)

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido

Controladora e Consolidado

Capital 
social

Outros  
resultados  

abrangentes

Prejuízos  
acumu- 

lados Total
Em 1º/01/2019 524.530 131.329 (747.071) (91.212)
 Ajustes acumulados de conversão – (8.777) – (8.777)
 Outros resultados abrangentes – 88 – 88
 Prejuízo do exercício – – (23.232) (23.232)
Em 31/12/2019 524.530 122.640 (770.303) (123.133)
 Ajustes acumulados de conversão – (21.688) – (21.688)
 Prejuízo do exercício – – (33.847) (33.847)
Em 31/12/2020 (Reapresentado) 524.530 100.952 (804.150) (178.668)

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (33.847) (23.232) (33.847) (23.232)
Itens do resultado que não afetam o caixa:
Depreciação e amortização 29 149 6.647 3.363
Amortização do direito de uso 80 103 1.906 1.741
Baixa de ativo fixo – – 10.964 –
Resultado de equivalência patrimonial 6.283 6.964 – –
Juros sobre financiamento 15.847 16.530 15.847 16.530
Juros sobre passivo de arrendamentos 16 32 598 570
Reversões de provisão para contingências (508) (14) (411) 4.295
Provisão para perda de crédito esperada – – 588 2.891
Variação cambial (3.531) (8.780) (21.688) (8.780)
Provisão para recuperação ambiental – – 262 243
Ajuste de capital de giro
Aumento das contas do ativo circulante 420 (817) 15.276 (5.692)
Aumento do estoque – – 1.542 (5.128)
(Redução) aumento do passivo circulante 13.434 (9) 6.292 (1.440)
(Redução) aumento de partes relacionadas 9.573 (7.529) – –
Caixa líquido originado (consumido)
  nas atividades operacionais 7.796 (16.603) 3.976 (14.639)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adição ao ativo permanente 59 (113) (251) (502)
Redução (aumento) adiantamento
  para controladas (7.143) (1.458) – –
Caixa líquido aplicado nas (gerado pelas)
  atividades de investimentos (7.084) (1.571) (251) (502)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Amortização de financiamento (16.438) (16.438) (16.438) (16.438)
Juros e encargos financeiros 
 sobre financiamento pagos (936) (1.507) (936) (1.507)
Aquisição de financiamento
  com partes relacionadas 16.510 36.068 16.510 36.068
Pagamentos de arrendamentos mercantis (54) (122) (1.702) (2.069)
Caixa líquido gerado pelas (aplicados
  nas) atividades de financiamento (918) 18.001 (2.566) 16.054
Variação cambial do caixa – 17 – 4
Aumento (redução) líquido de caixa
  e equivalentes de caixa (206) (156) 1.159 917
Saldos iniciais de caixa e equivalente de caixa 212 368 1.559 642
Saldos finais de caixa e equivalente de caixa 6 212 2.718 1.559
Aumento (redução) do saldo de caixa
  e equivalentes de caixa (206) (156) 1.159 917

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras  
Individuais e Consolidadas

1. Contexto operacional: A Phosfaz Mineração S.A. (“Phosfaz” ou “Companhia”) 
é uma empresa brasileira, de capital fechado, com sede em São Paulo, constituí-
da em 15/03/2012, a partir da parceria entre a AGN Participações e o BTG Pactu-
al. O objetivo social da Companhia prevê explorar oportunidades de investimento 
no setor de mineração Com este foco, a Companhia, também em 2012, adquiriu 
ativos minerais em regiões do norte e nordeste do país, inclusive direitos minerá-
rios de fosfato localizados no Município de Bonito, Estado do Pará. Acreditando no 
potencial econômico destes direitos minerários, a Phosfaz implantou e passou a 
operar planta de beneficiamento próxima às respectivas minas, a partir de onde 
eram exercidas as atividades de lavra e beneficiamento do minério para produção 
de fertilizante fosfatado - fosfato calcinado - denominado comercialmente “Phos-
faz”. Com a estabilização da operação da planta e com o desenvolvimento merca-
dológico deste produto, a Phosfaz passou a atrair a atenção de terceiros interes-
sados na aquisição de sua operação. As investidas de terceiros se intensificaram 
a partir do final do primeiro semestre de 2020 e culminaram no compromisso de 
venda dos direitos minerários de fosfato localizados em Bonito/PA, dos ativos imo-
biliários e fabris relacionados à sua operação de beneficiamento e de outros direi-
tos minerários sitos no Norte e Nordeste do país. Para que a venda seja concreti-
zada, a Companhia e o Comprador deverão cumprir determinadas condições 
precedentes. Algumas delas já foram cumpridas, como é o caso da aprovação, 
sem ressalvas, da operação pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
- CADE, conforme Despacho SG nº 1266/2020, publicado no Diário Oficial da 
União em 13/11/2020. No início do período de 2021, a Phosfaz concentrará esfor-
ços no cumprimento das demais condições precedentes para a venda dos ativos, 
nos termos acima mencionados. Paralelamente, a Companhia segue e seguirá 
operando regularmente com a lavra, beneficiamento e venda de seu fertilizante. 
As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade 
normal dos negócios (“going concern”), pois a Administração entende que os re-
cursos necessários à manutenção de suas atividades, considerando um período 
de tempo razoavelmente estimável de tempo (não inferior a doze meses), continu-
arão a serem disponibilizados pelos acionistas. Após a emissão das demonstra-
ções financeiras em 03/08/2021, a administração, junto com seus consultores le-
gais, verificou que a cisão de ativos, que resultou na venda dos ativos em 01/2021, 
deveria ter sido registrada em 26/11/2020 pois o fato gerador da cisão deu-se 
nesta data. Devido a isso, a administração decidiu por reapresentar as demonstra-
ções financeiras do exercício findo em 31/12/2020, vide demonstrativo dos valores 
reapresentados na NE 5. 2. Base de preparação e apresentação das demons-
trações financeiras: 2.1. Base de apresentação: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. As presentes demonstrações financeiras foram aprova-
das para divulgação pelo Conselho de Administração da Phosfaz no dia 
27/01/2022. As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo 
histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos 
como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. A pre-
paração das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas finan-
ceiras críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração no 
processo de aplicação das políticas contábeis da Phosfaz. As áreas que reque-
rem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstra-
ções financeiras, estão sendo divulgadas na Nota nº 4. 2.2. Apresentação das 
demonstrações financeiras consolidadas: Controladas são as entidades em 
que a controladora, inclusive de forma indireta, é titular de direito de sócio que lhe 
garante preponderância nas deliberações sociais e poder de eleger a maioria dos 
administradores. As demonstrações financeiras das controladas são elaboradas 
para o mesmo período de divulgação que o da controladora, utilizando políticas 
contábeis consistentes. As operações em outras moedas são convertidas para a 
moeda de apresentação para fins de registro da equivalência patrimonial e de 
consolidação integral. As práticas contábeis das controladas são ajustadas para 
assegurar consistência com as políticas adotadas pela controladora. As controla-
das são integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é transfe-
rido para a Phosfaz e deixam de ser consolidadas, nos casos aplicáveis, a partir 
da data em que o controle deixe de existir. Os principais procedimentos de conso-
lidação incluem a soma horizontal das contas patrimoniais e de resultados das 
empresas incluídas na consolidação, efetuando-se a eliminação (i) dos saldos das 
contas de ativos e passivos resultantes de transações entre as empresas conso-
lidadas; (ii) das participações societárias no patrimônio líquido das controladas e 
controladas em conjunto; e (iii) dos saldos de receitas e de despesas, bem como 
de lucros não realizados, decorrentes de negócios entre as empresas. Ganhos 
não realizados oriundos de transações com companhias investidas registrados 
por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção 
da participação da Phosfaz na investida. Prejuízos não realizados são eliminados 
da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somen-
te até o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recupe-
rável. O resultado do exercício e cada componente dos outros resultados abran-
gentes (reconhecidos diretamente no patrimônio líquido “passivo a descoberto”) 
são atribuídos aos proprietários da controladora e à participação dos não contro-
ladores. Perdas são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que 
resultem em um saldo negativo. As demonstrações financeiras consolidadas da 
Phosfaz incluem: % - Parti- 

cipação

Nome
Tipo de 

 Investimento
Principal  
atividade

País- 
sede 2020 2019

B&A Fertilizers
  Limited Direto Holding

Ilhas Virgens 
Britânicas 100 100

B&A Pesquisa
  Mineral Ltda.

Direto

Pesquisa Brasil

0,01 0,01
Indireto - B&A 

Fertilizers Limited 99,99 99,99

Phosfaz
  Fertilizantes Ltda.

Direto 91,8 91,55
Indireto - B&A 

Fertilizers Limited Mineração Brasil 8,2 8,45
Cuprum Resources
  Limited Direto Holding Ilha de Man 100 100
RT 078 Empreendimentos
  e Participações Ltda. Direto Mineração Brasil 100 –
3. Sumário das principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas 
abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresenta-
dos nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 3.1. Classifi-
cação corrente versus não corrente: A Phosfaz apresenta ativos e passivos no 
balanço patrimonial com base na classificação circulante/não circulante. Um ativo 
é classificado no circulante quando: • Se espera realizá-lo ou se pretende vendê-lo 
ou consumi-lo no ciclo operacional normal; • For mantido principalmente para ne-
gociação; • Se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulga-
ção; ou • Caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja restrições quando à 
sua troca ou seja utilizado para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses 
após o período de divulgação. Todos os demais ativos são classificados como não 
circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: • Se espera liquidá-lo 
no ciclo operacional normal; • For mantido principalmente para negociação; • Se 
espera liquidá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou • Não há 
direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 me-
ses; A Phosfaz classifica todos os demais passivos no não circulante. 3.2. Mensu-
ração do valor justo: A Phosfaz mensura instrumentos financeiros como, por 
exemplo, derivativos e ativos financeiros, a valor justo em cada data de fechamen-
to do balanço patrimonial. As correspondentes divulgações a valor justo de instru-
mentos financeiros e ativos financeiros mensurados a valor justo ou no momento 
da divulgação dos valores justos são resumidas nas respectivas notas. Valor justo 
é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência 
de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na 
data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de 
que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado 
principal para o ativo ou passivo; ou • Na ausência de um mercado principal, no 
mercado mais vantajoso para o ativo; ou • Passivo. O mercado principal ou mais 
vantajoso deve ser acessível pela Phosfaz. O valor justo de um ativo ou passivo é 
mensurado com base nas premissas que os participantes do mercado utilizariam 
ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes do 
mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A mensuração do valor jus-
to de um ativo não financeiro leva em consideração a capacidade de um partici-
pante do mercado gerar benefícios econômicos por meio da utilização ideal do 
ativo ou vendendo-o a outro participante do mercado que também utilizaria o ativo 
de forma ideal. A Phosfaz utiliza técnicas de avaliação adequadas nas circunstân-
cias e para as quais haja dados suficientes para mensuração do valor justo, maxi-
mizando o uso de informações disponíveis pertinentes e minimizando o uso de 
informações não disponíveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor 
justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras são categori-
zados dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, com base na informação 
de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um 
todo: • Nível 1 - preços de mercado cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a 
informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja 
direta ou indiretamente observável; • Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais 
a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo 
não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações 
financeiras de forma recorrente, a Phosfaz determina se ocorreram transferências 
entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na informação 
de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo como um todo) 
ao final de cada período de divulgação. 3.3. Instrumentos financeiros - reco-
nhecimento inicial e mensuração subsequente: Os ativos e passivos financei-
ros são reconhecidos quando a Companhia é parte das disposições contratuais 
do instrumento e são inicialmente mensurados pelo valor justo. O valor justo é a 
quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre 
partes conhecedoras e dispostas a isso em transação sem favorecimento. Os 
custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e 
passivos financeiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou 
passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial, exceto por ativos 
e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado do exercício. 
i) Ativos financeiros: Estão classificados nas seguintes categorias específicas: (a) 
valor justo por meio do resultado; (b) valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes; e (c) custo amortizado. A classificação depende da natureza e fina-
lidade dos ativos financeiros e é determinada no reconhecimento inicial. a) Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros são classifi-
cados ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos para negociação, 
ou seja, se: • For adquirido principalmente para ser vendido a curto prazo. • No 
reconhecimento inicial for parte de carteira de instrumentos financeiros que a 
Companhia administra em conjunto e possui um padrão real recente de obtenção 
de lucros a curto prazo. • For um derivativo que não tenha sido designado como 
um instrumento de “hedge” efetivo. b) Ativos financeiros ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes: Ativos financeiros não derivativos mantidos dentro 
de um modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de 
fluxos de caixa contratuais, compostos exclusivamente, de pagamentos de princi-
pal e juros, quanto pela venda de ativos financeiros. c) Ativos financeiros ao custo 

amortizado: Correspondem a ativos financeiros não derivativos mantidos com o 
objetivo de receber fluxos de caixa contratuais, constituídos exclusivamente de 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos 
financeiros mensurados pelo valor de custo amortizado utilizam-se do método da 
taxa juros efetivos, deduzidos de qualquer redução ao valor recuperável. Desreco-
nhecimento (baixa) dos ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o 
caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros 
semelhantes) é baixado quando: a) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
expirarem; b) A Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa 
recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de 
“repasse”; e (i) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e bene-
fícios do ativo, ou (ii) a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente 
todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o 
ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de 
caixa de um ativo ou tiver executado um acordo de repasse, e não tiver transferido 
ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo 
é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com o ativo. 
Nesse caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo 
transferido e o passivo associado são mensurados com base nos direitos e obri-
gações que a Companhia manteve. O envolvimento contínuo na forma de uma 
garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo valor contábil original do ativo 
ou pela máxima contraprestação que puder ser exigida da Companhia, dos dois, 
o menor. Análise de recuperabilidade dos ativos financeiros: Um ativo financeiro, 
ou grupo de ativos financeiros, é considerado como não recuperável se, e somen-
te se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado 
de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial 
do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no 
fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou do grupo de ativos financei-
ros, que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao 
valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes tomadoras do emprés-
timo estão passando por um momento de dificuldade financeira relevante. A pro-
babilidade de que as mesmas irão entrar em falência ou outro tipo de reorganiza-
ção financeira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal pode ser 
indicada por uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, como 
mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados com defaults. As 
perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de 
perdas de crédito baseados nos históricos e projeções de premissas relaciona-
das. As perdas de crédito esperadas são mensuradas em uma das seguintes 
bases: (a) Perdas de crédito esperadas para 12 meses: estas são perdas de cré-
dito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após 
a data do balanço. (b) Perdas de crédito esperadas para a vida inteira: estas são 
perdas de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao 
longo da vida esperada de um instrumento financeiro. Apresentação líquida de 
ativos e passivos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apresentados lí-
quidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente 
e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de 
compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. ii) Pas-
sivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como: (a) passivos fi-
nanceiros ao custo amortizado; e (b) ao valor justo por meio do resultado. (a) 
Passivos financeiros ao custo amortizado: Os passivos financeiros classificados 
como ao custo amortizado são aqueles cujo os fluxos de caixa contratuais são, 
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto. O método da taxa de juros efetiva é utilizado para calcular o custo amorti-
zado de um passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros durante o pe-
ríodo correspondente. (b) Valor justo por meio do resultado: Os passivos financei-
ros classificados como ao valor justo por meio do resultado são aqueles mantidos 
para negociação ou designados pelo valor justo por meio do resultado. Mudanças 
no valor justo são reconhecidas no resultado do exercício. Instrumentos financei-
ros derivativos: Os derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo na 
data de contratação e são posteriormente mensurados pelo valor justo no fim de 
cada exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado ime-
diatamente, a menos que o derivativo seja designado e efetivo como instrumento 
de “hedge”; nesse caso, o momento do reconhecimento no resultado depende da 
natureza da relação de “hedge”. Para instrumentos financeiros derivativos de he-
dge de um investimento líquido em uma entidade estrangeira, as respectivas va-
riações de valor justo são registradas como outras receitas e despesas reconhe-
cidas no patrimônio líquido (“Ajustes de avaliação patrimonial”) na sua parcela 
eficaz. A parcela ineficaz daquelas variações é reconhecida de imediato como 
resultado financeiro do exercício. Caso o instrumento de hedge não seja um deri-
vativo, as respectivas variações decorrentes das variações de taxa de câmbio são 
igualmente registradas como outras receitas e despesas reconhecidas no patri-
mônio líquido (“Ajustes de avaliação patrimonial”). A contabilização de hedge, 
quando existente, é descontinuada quando o instrumento de hedge atinge seu 
vencimento, é vendido ou exercido ou quando a relação de cobertura deixa de 
cumprir os requisitos exigidos no CPC 48 - Instrumentos financeiros. 3.4. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade 
de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou 
outros fins. A Phosfaz considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira 
de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando su-
jeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investi-
mento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem venci-
mento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da 
contratação. 3.5. Estoques: Os estoques são avaliados ao custo ou valor líquido 
realizável, dos dois o menor. Os custos incorridos para levar cada produto à sua 
atual localização e condição são contabilizados da seguinte forma: Matérias-pri-
mas, insumos e materiais de consumo - custo de aquisição/lavra segundo o custo 
médio. Produtos acabados e em elaboração - custo dos materiais diretos, mão de 
obra e uma parcela proporcional dos gastos gerais de fabricação com base na 
capacidade operacional normal, mas excluindo os custos de empréstimos. O valor 
realizável líquido corresponde ao preço de venda no curso normal dos negócios, 
menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários 
para a realização da venda. 3.6. Imobilizado: O ativo imobilizado é demonstrado 
ao custo, líquido de depreciação acumulada e perdas por redução do valor recu-
perável, se houver. São elementos que integram o custo de um componente do 
ativo imobilizado: (a) Preço de aquisição, acrescidos de impostos não recuperá-
veis, depois de deduzidos os descontos comerciais e abatimentos. (b) Quaisquer 
custos diretamente atribuíveis ao bem, para que ele obtenha a condição necessá-
ria de funcionamento de forma pretendida pela Phosfaz. (c) A estimativa inicial dos 
custos de desmontagem e remoção do item e de recuperação ambiental, onde o 
bem está localizado. Tais custos representam a obrigação que a Phosfaz incorre 
quando o bem é adquirido ou construído. Quando partes significativas do ativo 
imobilizado precisarem ser substituídas em intervalos, a Phosfaz as deprecia se-
paradamente com base em suas vidas úteis específicas. Da mesma forma, quan-
do for realizada uma manutenção de grande porte, seu custo é reconhecido no 
valor contábil do ativo imobilizado como substituição, se os critérios de reconheci-
mento forem atendidos. Todos os demais custos de reparo e manutenção são re-
conhecidos no resultado, quando incorridos. O valor presente do custo esperado 
para descontinuação de um ativo após seu uso é incluído no custo do respectivo 
ativo se forem atendidos os critérios de reconhecimento para uma provisão. A 
depreciação é calculada com base no método linear ao longo das vidas úteis es-
timadas dos ativos, conforme a seguir apresentado: • Equipamentos - 10 anos; 
• Móveis e utensílios e demais ativos - 10 anos; • Ativos minerários e desenvolvi-
mento de minas - vida útil das minas. Um item de imobilizado é baixado quando 
vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso 
ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como 
sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é in-
cluído na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O 
valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no 
encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o 
caso. Os custos com aquisição de reservas e recursos minerais são capitalizados 
no balanço patrimonial quando incorridos. Os ativos minerários são amortizados 
com base nas vidas úteis das minas, baseadas nas reservas economicamente 
recuperáveis estimadas com as quais elas estão relacionadas, ou são baixados 
se o projeto de mineração for descontinuado. Os valores financeiros líquidos dos 
direitos minerais de cada propriedade mineradora são revistos para verificar se há 
riscos de “impairment” destes, individualmente ou considerando a unidade gera-
dora de caixa, quando eventos e mudanças circunstanciais indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Quando esses valores são maiores que os 
seus valores recuperáveis, esse excedente é totalmente reconhecido no resultado 
do período contábil em que isso é determinado. 3.7. Ativos intangíveis: Ativos 
intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e 
avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que hou-
ver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de 
amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo 
ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo 
esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por 
meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sen-
do tratadas como mudanças de estimativas financeiras. A amortização de ativos 
intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na 
categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ganhos e 
perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a dife-
rença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reco-
nhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. 
Os softwares são amortizados em 5 anos. Os gastos de exploração se referem a 
custos incorridos na exploração e avaliação de potenciais reservas minerais e in-
cluem custos como sondagens, testes de amostras e custos atribuídos aos estu-
dos de viabilidade das minas. Os gastos de exploração e avaliação para cada área 
de interesse (uma autorização, concessão, licença ou alvará individual), que não 
aquela adquirida na compra de outra empresa de mineração, são reconhecidos 
como um ativo desde que seja atendida uma das condições abaixo: (a) Sejam 
totalmente recuperáveis através do desenvolvimento bem-sucedido da área de 
interesse ou, alternativamente, através de sua venda; ou (b) As atividades de ex-
ploração e avaliação na área de interesse ainda não chegaram a um estágio que 
permita uma avaliação razoável da existência, ou não existência, de reservas 
economicamente recuperáveis, e haja operações ativas e significativas em anda-
mento ou planejadas para o futuro em relação à área. 3.8. Provisões: Provisões 
são reconhecidas quando a Phosfaz tem uma obrigação presente (legal ou não 
formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios 
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiá-
vel do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Phosfaz espera que o valor de 
uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de 
um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas 
apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer 
provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reem-
bolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for significativo, as provisões são 
descontadas utilizando uma taxa corrente antes dos impostos que reflete, quando 
adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando for adotado desconto, o au-
mento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido como custo de 
financiamento. 3.9. Provisões para desmobilização de ativos e recuperação 

ambiental: 3.9.1. Obrigações com desmobilização de ativos: Uma obrigação para 
desmobilização de ativo é reconhecida com base em um plano de desmobilização 
de ativo. Os gastos para fechamento de mina decorrentes da finalização das ativi-
dades estão registrados como obrigações com desmobilização de ativos. As obri-
gações consistem principalmente de custos associados a encerramento de ativi-
dades. O custo de desmobilização de ativo equivalente à obrigação está 
capitalizado como parte do valor contábil do ativo imobilizado, sendo depreciado, 
pelo período de vida útil do ativo. 3.9.2. Recuperação ambiental: Um passivo am-
biental é registrado de acordo com a política ambiental da Phosfaz e as exigências 
legais aplicáveis. A provisão para recuperação ambiental é constituída quando da 
identificação de uma área impactada que gera uma obrigação para a Phosfaz. O 
custo de recuperação ambiental está capitalizado como parte o valor contábil do 
ativo imobilizado, sendo depreciado, pelo período de vida útil do ativo. 3.10. Im-
postos: 3.10.1. Imposto de renda e contribuição social - correntes: Ativos e passi-
vos tributários correntes do último exercício e de anos anteriores são mensurados 
ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquo-
tas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas 
que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço nos países 
em que a Phosfaz e suas controladas opera e gera receita tributável. Imposto de 
renda e contribuição social correntes relativos a itens reconhecidos diretamente 
no patrimônio líquido são reconhecidos no patrimônio líquido. A Administração 
periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação 
fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. 3.10.2. Im-
postos diferidos: Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do 
balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores financeiras. 
Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias 
temporárias, exceto: • Quando o imposto diferido passivo surge do reconhecimen-
to inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma transação que não for uma 
combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o 
lucro ou prejuízo fiscal; e • Sobre as diferenças temporárias tributárias relaciona-
das com investimentos em controladas, em que o período da reversão das dife-
renças temporárias pode ser controlado e é provável que as diferenças temporá-
rias não sejam revertidas no futuro próximo. Impostos diferidos ativos e passivos 
são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em 
que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto 
(e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Imposto diferido rela-
cionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também é reco-
nhecido no patrimônio líquido, e não na demonstração do resultado. Itens de im-
posto diferido são reconhecidos de acordo com a transação que originou o 
imposto diferido, no resultado abrangente ou diretamente no patrimônio líquido. 
Impostos diferidos ativos são registrados na medida em que a realização seja 
provável e a Companhia apresente histórico de lucros tributáveis futuros. Impostos 
diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou 
contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal, os impostos dife-
ridos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autorida-
de tributária. Em função do histórico de prejuízos e ausência de lucro tributável 
recente, a Companhia não constituiu o registro de impostos diferidos ativos. 3.11. 
Perda por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financei-
ros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, opera-
cionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido 
excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustan-
do o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou 
de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre 
o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, 
os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, uti-
lizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio pon-
derado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O 
valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em contra-
to de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhe-
cedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, 
quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um 
mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. A 
Administração, com base na revisão do valor de realização dos ativos, concluiu 
que provisões não eram necessárias em 31/12/2020 e de 2019. 3.12. Reconhe-
cimento de receita: Receita de venda de produtos: A receita é reconhecida quan-
do as obrigações de desempenho com clientes são cumpridas e na extensão em 
que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Phosfaz e 
quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com 
base no valor justo da contraprestação a ser recebida, excluindo descontos, aba-
timentos e impostos ou encargos sobre vendas. Receita de juros: Para todos os 
instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que 
rendem juros, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa 
de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futu-
ros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou 
em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do 
ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica “Receita finan-
ceira”, na demonstração do resultado. 3.13. Custos de empréstimos: Custos de 
empréstimos são registrados em despesa no período em que são incorridos, ex-
ceto quando condições para capitalização são observadas. Custos de emprésti-
mo compreendem juros e outros custos incorridos relativos ao empréstimo. 
4. Julgamentos, estimativas e premissas financeiras significativas: 4.1. Jul-
gamentos: A preparação das demonstrações financeiras consolidadas da Phos-
faz requer que a Administração faça julgamentos, estimativas e adote premissas 
que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e 
as respectivas divulgações, bem como as divulgações de passivos contingentes. 
No processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo, a Administração fez 
os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas. 4.2. Estimativas e pre-
missas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas 
futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balan-
ço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contá-
bil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: 
4.2.1. Provisão para perdas de crédito esperada: Constituída com base no critério 
descrito na Nota 3.3. 4.2.2. Provisão para perdas na realização dos estoques: 
Constituída considerando a análise realizada pela Administração sobre as prová-
veis perdas de margem na venda, de giro lento, e perdas no processo produtivo. 
4.2.3. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma 
perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo 
ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior 
entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor 
justo menos custos de venda é baseado em informações disponíveis de transa-
ções de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais 
para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo 
de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos 
cinco anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a Phosfaz 
ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que me-
lhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor 
recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa 
descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de 
crescimento utilizada para fins de extrapolação. 4.2.4. Impostos: A Phosfaz Mine-
ração (Consolidado) apresenta prejuízos fiscais acumulados a compensar no va-
lor de R$483.481 (R$454.120 em 2019). Esses prejuízos não prescrevem e não 
podem ser utilizados para fins de compensação com lucro tributável em outra 
parte do Grupo. A compensação dos prejuízos fiscais acumulados fica restrita ao 
limite de 30% do lucro tributável gerado em determinado exercício fiscal. A Com-
panhia não tem diferenças temporárias tributáveis relevantes ou planejamentos 
fiscais que poderiam justificar o reconhecimento integral do imposto diferido ativo. 
4.2.5. Vida útil dos bens do imobilizado e intangível: A Companhia revisa a vida útil 
estimada dos bens do imobilizado e intangível anualmente nas datas de encerra-
mento das demonstrações financeiras. 4.2.6. Custos de gastos de exploração: 
Custos de gastos de exploração são capitalizados de acordo com a política con-
tábil descrita na Nota 3. A capitalização inicial de custos é baseada no julgamento 
da Administração de que a viabilidade econômica do gasto de exploração será 
confirmada, geralmente quando um projeto de desenvolvimento de Mina tenha 
alcançado um determinado ponto seguindo um modelo estabelecido de gestão de 
projeto. Ao determinar os valores a serem capitalizados, a Administração adota 
premissas sobre a geração futura de caixa esperada do projeto, taxas de descon-
to a serem aplicadas e o período esperado dos benefícios. Em 31/12/2020, 2019, 
2018 e 2017 não houve custos de desenvolvimento capitalizados (R$32.371 em 
2016). Os custos com exploração do projeto Bonito que estavam registrados, fo-
ram baixados devido à venda dos direitos (2020 - R$ 9.572). 4.2.7. Provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia e sua controlada são parte 
de processos judiciais e administrativos. A provisão é constituída para todos os 
riscos referentes a processos judiciais que representam perdas prováveis. A ava-
liação da probabilidade de perda inclui a avaliação das e vidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
assessores legais. 5. Reapresentação das demonstrações financeiras: Após a 
emissão das demonstrações financeiras em 03/08/2021, a administração, junto 
com seus consultores legais, verificou que a cisão de ativos, que resultou na 
venda dos ativos em 01/2021, deveria ter sido registrada em 26/11/2020 pois o 
fato gerador da cisão deu-se nesta data. A Phosfaz apresenta abaixo as altera-
ções efetuadas por conta da reapresentação das DF’s de 2020:

Controladora Consolidado
Original- 

mente  
apre- 

sentado

Re- 
classi- 

ficação
Reapre- 
sentado

Original- 
mente  
apre- 

sentado

Re- 
classi- 

ficação
Reapre- 
sentado

Balanço patrimonial - Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes
   de caixa 6 – 6 2.718 – 2.718
 Clientes – – – 2.592 – 2.592
 Tributos a recuperar 181 – 181 741 (538) 203
 Adiantamento
   a fornecedores 707 – 707 1.442 – 1.442
 Estoques – – – 18.482 (40) 18.442
 Despesas pagas
   antecipadamente 124 – 124 179 – 179
 Outros valores a receber – – – 118 (16) 102

1.018 – 1.018 26.272 (594) 25.678
Não circulante
 Partes relacionadas 9.950 – 9.950 – – –
 Depósitos judiciais 9 – 9 398 – 398
 Investimentos 55.663 (2.892) 52.771 – – –
 Imobilizado 482 – 482 49.292 (10.897) 38.395
 Direito de uso 274 – 274 7.252 (6.978) 274

66.378 (2.892) 63.486 56.942 (17.875) 39.067
Total do ativo 67.396 (2.892) 64.504 83.214 (18.469) 64.745

Phosfaz Mineração S.A.
CNPJ 15.463.976/0001-78 

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Original- 

mente  
apre- 

sentado

Re- 
classi- 

ficação
Reapre- 
sentado

Original- 
mente  
apre- 

sentado

Re- 
classi- 

ficação
Reapre- 
sentado

Balanço patrimonial - Passivo
Circulante
 Fornecedores 80 – 80 5.111 – 5.111
 Salários e
  encargos sociais 382 – 382 1.585 – 1.585
 Obrigações tributárias 106 – 106 1.332 – 1.332
 Financiamentos 13.842 – 13.842 13.842 – 13.842
 Obrigações com
  arrendamento
    mercantil 165 – 165 3.175 (3.010) 165
 Outras obrigações 9.955 – 9.955 13.385 – 13.385

24.530 – 24.530 38.430 3.010 35.420
Não circulante
 Financiamentos 3.993 – 3.993 3.993 – 3.993
 Obrigações tributárias – – – 135 – 135
 Provisão para perda
   de investimentos 11.397 4.078 15.475 – – –
 Provisão para recupe-
  ração ambiental – – – 3.948 (3.948) –
 Provisão para 
  demandas judiciais 200 – 200 4.891 – 4.891
 AFAC 11.928 – 11.928 11.928 – 11.928
 Partes
   relacionadas 186.820 – 186.820 186.820 – 186.820
 Obrigações com
   arrendamento
    mercantil 226 – 226 4.767 (4.541) 226

214.564 4.078 218.642 216.482 (8.489) 207.993
Patrimônio líquido
 Capital social 524.530 – 524.530 524.530 – 524.530
 Outros resultados
   abrangentes 119.046 (18.094) 100.952 119.046 (18.094) 100.952
 Prejuízos
   acumulados (815.274) 11.124 (804.150) (815.274) 11.124 (804.150)

(171.698) (6.970) (178.668) (171.698) (6.970) (178.668)
Total do passivo 
 e patrimônio 
    líquido 67.396 (2.892) 64.504 83.214 (18.469) v64.745

Controladora Consolidado
Original- 

mente  
apre- 

sentado

Re- 
classi- 

ficação
Reapre- 
sentado

Original- 
mente  
apre- 

sentado

Re- 
classi- 

ficação
Reapre- 
sentado

Demonstração dos resultados
Venda de mercadorias – – – 51.404 – 51.404
Custo das vendas – – – (31.868) – (31.868)
Prejuízo bruto – – – 19.536 – 19.536
Receitas (despesas) operacionais
 gerais
  e administrativas (6.651) – (6.651) (37.697) (579) (38.276)
 Outras receitas (despesas)
   operacionais (584) – (584) (5.615) (6.391) (12.006)
Prejuízo antes do 
 resultado financeiro (7.235) – (7.235) (23.776) (6.970) (30.746)
 Resultado de equiva-
  lência patrimonial (17.405) 11.124 (6.281) – – –
Resultado financeiro
 Variação cambial líquida 2.277 – 2.277 2.277 – 2.277
 Receita financeira 13 – 13 (45) 18.221 18.176
 Despesa financeira (22.621) – (22.621) (23.427) (127) (23.554)
 Prejuízo antes dos impos-
  tos sobre lucros (44.971) 11.124 (33.847) (44.971) 11.124 (33.847)
IR e CS diferido – – – – – –
Prejuízo do exercício (44.971) 11.124 (33.847) (44.971) 11.124 (33.847)

Controladora Consolidado
Original- 

mente  
apre- 

sentado

Re- 
classi- 

ficação
Reapre- 
sentado

Original- 
mente  
apre- 

sentado

Re- 
classi- 

ficação
Reapre- 
sentado

Demonstração dos
  resultados abrangentes
Prejuízo do exercício (44.971) 11.124 (33.847) (44.971) 11.124 (33.847)
Efeito líquido de con-
 versão para moeda
   de apresentação (3.157) (18.531) (21.688) (3.157) (18.531) (21.688)
Outros resultados
  abrangentes (437) 437 – (437) 437 –
Total do resultado abran-
 gente do exercício (48.565) (6.970) (55.535) (48.565) (6.970) (55.535)

Controladora Consolidado
Original- 

mente  
apre- 

sentado

Re- 
classi- 

ficação
Reapre- 
sentado

Original- 
mente  
apre- 

sentado

Re- 
classi- 

ficação
Reapre- 
sentado

Demonstração dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (44.971) 11.124 (33.847) (44.971) 11.124 (33.847)
Itens do resultado que não afetam o caixa:
 Depreciação
   e amortização 29 – 29 6.646 (6.634) 12
 Amortização
   Arrendamento 80 – 80 1.521 162 1.683
 Baixa Ativo Fixo – – – 68 – 68
 Resultado de equi-
  valência patrimonial 17.407 (11.124) 6.283 – – –
 Juros sobre
   financiamentos 15.847 – 15.847 15.847 – 15.847
 Juros sobre passivo
   de arrendamentos 19 (3) 16 686 (88) 598
 Reversões de provisão
  para contingências (508) – (508) (411) – (411)
 Provisão para perda
   de crédito esperada – – – 588 – 588
 Variação cambial (3.531) – (3.531) (3.531) (18.094) (21.625)
 Provisão para recu-
  peração ambiental – – – 262 – 262
Ajuste de capital de giro
Redução (aumento)
  das contas do ativo
   circulante 420 – 420 14.723 539 15.262
 Redução (aumento)
   do estoque – – – 1.502 40 1.542
 Aumento (redução)
   do passivo circulante13.431 3 13.434 12.609 (11.864) 745
 Aumento (redução) de
   partes relacionadas 9.573 – 9.573 – – –
Caixa líquido originado 
 (aplicado) nas ativi-
  dades operacionais 7.796 – 7.796 5.539 (24.802) (19.263)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Adição ao ativo
   permanente 59 – 59 (1.296) 24.347 23.051
 Redução em 
  adiantamento para
    controladas (7.143) – (7.143) – – –
Caixa líquido aplicado
   nas atividades
    de investimentos (7.084) – (7.084) (1.296) 24.347 23.051
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Amortização
   de financiamento (16.438) – (16.438) (16.438) – (16.438)
Juros e encargos 
 financeiros sobre 
  financiamento pagos (936) – (936) (936) – (936)
Aquisição de 
 financiamento com
  partes relacionadas 16.510 – 16.510 16.510 – 16.510
 Pagamentos
   de arrendamentos
    mercantis (54) – (54) (2.157) 455 (1.702)
Caixa líquido gerado
  das atividades
   de financiamento (918) – (918) (3.021) 455 (2.566)
Ajuste de conversão
  de moeda – – – (63) – (63)
Aumento (redução)
  líquido de caixa e
   equivalentes de caixa (206) – (206) 1.159 – 1.159
6. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Caixa e bancos 1 1 209 588
Aplicações financeiras 5 211 2.509 971

6 212 2.718 1.559
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As aplicações financeiras estão concentradas em instrumentos de overnight junto 
ao Banco Bradesco e Banco Safra, lastreado em Certificados de Depósitos Ban-
cários. A Phosfaz, seguindo suas políticas de aplicações de recursos, tem manti-
do suas aplicações financeiras em investimentos de baixo risco, junto a institui-
ções financeiras que a Administração entende que sejam de primeira linha, de 
acordo com o “rating” divulgado pelas principais agências de risco do mercado. 
7. Clientes: Consolidado

2020 2019
A vencer 3.738 10.269
Vencidas
 De 01 a 30 dias 2.023 595
 De 31 a 60 dias 2.041 1.219
 De 61 a 180 dias 2.515 1.354
 Acima de 180 dias 5.025 5.980
Provisão para perda de crédito esperada (5.032) (6.230)
Cessão de Recebíveis (7.718) –

2.592 13.186
A Provisão para perda de crédito esperada apresentou a seguinte movimentação:

2020 2019
Saldo inicial (6.230) (3.363)
Adições à provisão (1.176) (3.110)
Baixas 610 –
Reversões 588 243
Saldo final (5.032) (6.230)
8. Adiantamento a fornecedores: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Adiantamento a fornecedores nacionais 223 606 958 5.838
Adiantamento a fornecedores exterior 484 – 484 –

707 606 1.442 5.838
9. Estoques: Consolidado

2020 2019
Matéria-prima e insumos 470 1.157
Produtos em elaboração 1.540 1.989
Produtos acabados 12.552 12.521
Materiais de consumo 3.880 4.317

18.442 19.984
10. Partes relacionadas: a) Adiantamento a controladas: Controladora

2020 2019
B&A Fertilizers Limited 15.947 12.369
Cuprum Resources Limited 104 81
Phosfaz Fertilizantes Ltda. 4.099 7.312
B&A Pesquisa Mineral Ltda. 65 47
RT 078 Empreendimentos e Participações Ltda. 42 –
(–) valores a serem compensados pelas controladas (10.307) (286)

9.950 19.523
b) Debêntures: Controladora e Consolidado

2020 2019
Não circulante
FIP Turquesa - 1ª Emissão CDI + 6% a.a. 110.269 101.256
FIP Turquesa - 3ª Emissão CDI + 6% a.a. 21.130 19.403
FIP Turquesa - 4ª Emissão CDI + 6% a.a. 17.697 16.250
FIP Turquesa - 5ª Emissão CDI + 6% a.a. 22.195 18.636
FIP Turquesa - 6ª Emissão CDI + 6% a.a. 15.530 –
Total 186.820 155.545
A Phosfaz constituiu em 2017 emissão de colocação privada de debêntures sim-
ples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em duas séries, da 
empresa, efetuando a emissão de 125.000 debêntures no valor total de 
R$125.000, os quais não possuem cláusulas restritivas (“covenants”) de venci-
mento antecipado ou de liquidação. A Phosfaz constituiu em 2018 a emissão da 
terceira série de colocação privada de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, em série única, da empresa, efetuando a emis-
são de 30.000 debêntures no valor total de R$30.000. A Phosfaz constituiu em 
2019 a emissão da quarta e quinta séries de colocação privada de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, da 
empresa, efetuando a emissão de 15.000 e 20.000 debêntures no valor total de 
R$15.000 e R$20.000, respectivamente. A Phosfaz constituiu em 2020 a emissão 
da sexta série de colocação privada de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, em série única, da empresa, efetuando a emis-
são de 20.000 debêntures no valor total de R$20.000. As emissões não foram ou 
serão objeto de registro perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) ou 
perante a Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de 
Capitais - ANBIMA, uma vez que as Debêntures são objeto de colocação privada 
perante um único investidor, qual seja, o Fundo de Investimento em Participa-
ções Turquesa, fundo de investimento em participações constituído sob a forma 
de condomínio fechado, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobili-
ários nº 391, de 16/07/2003. As debêntures na data-base tinham vencimento em 
janeiro de 2021 (1ª, 3ª,4ª e 5ª séries) e seriam amortizadas em uma única parce-
la juntamente com os juros acumulados, aquisição facultativa e resgate antecipa-
do facultativo total. Conforme nota 26 (Eventos subsequentes), em 06/01/2021, foi 
emitida AGD prorrogando o prazo dessas debêntures para 01/2022, através da 
celebração do sexto aditivo ao contrato das debêntures.
c) Remuneração da Administração: Controladora

2020 2019
Remuneração de curto prazo e bonificações 1.564 1.989
Total 1.564 1.989
Sobre esses valores não incidem encargos financeiros. 
11. Investimentos (provisão para perda de investimentos):

Controladora

Cuprum  
Resour- 

ces 
 Limited

B&A  
Ferti- 
lizers 

 Limited

Phosfaz 
 Fertili- 
zantes 
 Ltda.

RT 078  
Empreen- 

dimentos e  
Participa- 

ções Ltda. Total
Saldo em 1º/01/2019 85.462 (5.703) 69.483 – 149.242
Aumento (redução) de capital (76.830) – 1.458 – (75.372)
Ajuste acumulado
  de conversão (8.299) (478) – – (8.777)
Ganho (perda) de participação – 78 (78) – –
Equivalência patrimonial (388) (571) (6.005) – (6.964)
Alienações – – – – –
Saldo em 31/12/2019 (55) (6.674) 64.858 – 58.129
Aumento (redução) de capital – – 7.136 – 7.136
Cisão – 124 (45.441) 45.317 –
Ajuste acumulado
  de conversão (16) (5.426) (16.247) – (21.689)
Ganho (perda)
  de participação – (3.007) 3.007 – (0)
Equivalência patrimonial – (421) (5.817) (42) (6.280)
Saldo em 31/12/2020 (71) (15.404) 7.496 45.275 37.296
Classificados como: Investimentos 52.771
Provisão para perda de investimentos (15.475)
Abaixo demonstramos informações relevantes referentes às controladas:

Em 31/12/2020

Controlada

Partici- 
pação 
 Direta

Quantidade  
de ações/ 

quotas Ativo Passivo

Patri- 
mônio 
líquido

Resul- 
tado do 

exercício
Cuprum Resources
  Limited 100,00% 143.295.906 34 34 (70) –
B&A Fertilizers
  Limited 100,00% 100 853 853 (15.404) (421)
Phosfaz
  Fertilizantes Ltda. 91,80% 170.607.104 28.162 28.162 8.349 (6.220)
RT 078 Empreendimen-
  tos e Part. Ltda. 100,00% 46.535.453 45.317 45.317 45.275 (42)

Em 31/12/2019

Controlada

Partici- 
pação 
 Direta

Quantidade  
de ações/ 

quotas Ativo Passivo

Patri- 
mônio  
líquido

Resul- 
tado do  

exercício
Cuprum Resources
  Limited 100,00% 143.295.906 26 81 (55) (388)
B&A Fertilizers
  Limited 100,00% 100 5.987 12.662 (6.674) (571)
Phosfaz
 Fertilizantes Ltda. 91,55% 197.485.748 103.732 32.888 70.844 (6.559)
12. Imobilizado: Controladora

Equipamentos Outros Total
Custo:
Em 1º/01/2019 806 1.080 1.886
Adições 25 – 25
Em 31/12/2019 831 1.080 1.911
Adições – – –
Em 31/12/2020 831 1.080 1.911
Depreciação:
Em 1º/01/2019 (718) (631) (1.349)
Adições (6) (50) (56)
Em 31/12/2019 (724) (681) (1.405)
Adições (2) (22) (24)
Em 31/12/2020 (726) (703) (1.429)
Valor residual líquido:
Em 31/12/2020 105 378 482
Em 31/12/2019 107 399 506

Consolidado

Equipa- 
mentos

Ativos  
minerários

Imobilizado  
em anda- 

mento Outros Total
Custo:
Em 1º/01/2019 13.644 72.529 – 3.491 89.664
Adições 322 – 180 – 502
Baixas – – – – –
Em 31/12/2019 13.966 72.529 180 3.491 90.166
Adições 250 – – 1 251
Baixas – – – (68) (68)
Em 31/12/2020 14.216 72.529 180 3.424 90.349
Depreciação:
Em 1º/01/2019 (4.697) (21.798) – (1.305) (27.800)
Adições (946) (5.463) – (212) (6.621)
Em 31/12/2019 (5.643) (27.261) – (1.517) (34.421)
Adições (950) (5.502) – (183) (6.635)
Baixas – (10.896) (10.896)
Em 31/12/2020 (6.593) (43.661) – (1.700) (51.954)
Valor residual líquido:
Em 31/12/2020 7.623 28.868 180 1.724 38.395
Em 31/12/2019 8.323 45.268 180 1.974 55.745
13. Intangível: Controladora Consolidado

Software Software
Custo:
Saldo em 1º/01/2019 3.543 4.264
Adições – –
Saldo em 31/12/2019 3.543 4.264
Baixas – (34)
Saldo em 31/12/2020 3.543 4.230
Amortização:
Saldo em 1º/01/2019 (3.443) (4.240)
Adições (4) (13)
Saldo em 31/12/2019 (3.447) (4.253)
Adições (6) (11)
Baixas – 34
Saldo em 31/12/2020 (3.453) (4.230)
Saldo líquido em 31/12/2020 – –
Saldo líquido em 31/12/2019 6 11
14. Direito de uso: Controladora

Sala Comercial Total
Custo:
Adição inicial em 1º/01/2019 516 516
Saldo em 31/12/2019 516 516
Adições 457 457
Baixas (516) (516)
Saldo em 31/12/2020 457 457
Amortização:
Saldo inicial em 1º/01/2019 – –
Adições (103) (103)
Saldo em 31/12/2019 (103) (103)
Adições (80) (80)
Saldo em 31/12/2020 (183) (183)
Saldo líquido em 31/12/2020 274 274
Saldo líquido em 31/12/2019 413 413

Consolidado
Plata- 
forma  
Eleva- 

tória

Cami- 
nhão 

 Munk
Empi- 

lhadeira
Máqui- 

nas
Con- 

tainer

Sala  
comer- 

cial Total
Custo:
Em 1º/01/2019 – – – – – – –
Adições 559 1.484 482 6.957 41 516 10.039
Baixas – (570) – – – – (570)
Em 31/12/2019 559 914 482 6.957 41 516 9.469
Adições 921 1.285 76 1.102 – 457 3.841
Baixas (1.480) (2.199) (558) (8.059) (41) (516) (12.853)
Em 31/12/2020 – – – – – 457 457
Amortização:
Em 1º/01/2019 – – – –
Adições (112) (30) (96) (1.391) (8) (103) (1.740)
Em 31/12/2019 (112) (30) (96) (1.392) (8) (103) (1.741)
Adições (149) (193) – (1.476) (8) (80) (1.906)
Baixas 261 223 96 2868 16 – 3.464
Em 31/12/2020 – – – – – (183) (183)
Valor residual líquido:
Em 31/12/2020 – – – – – 274 274
Em 31/12/2019 447 884 386 5.566 33 413 7.728
15. Redução de valor recuperável dos ativos (“impairment”): Para o cálculo 
do valor recuperável de cada projeto de extração mineral, a Phosfaz e suas con-
troladas tomaram como base o maior valor entre o valor justo líquido de despesas 
de venda e o valor em uso de cada unidade geradora de caixa. Para apuração do 
valor em uso, foi utilizado o método de fluxo de caixa descontado, com base em 
projeções econômico-financeiras de cada segmento/projeto. As projeções consi-
deram as mudanças observadas no panorama econômico dos mercados de atu-
ação, bem como premissas de expectativas de resultado e históricos de rentabili-
dade de cada segmento. Em 31/12/2016, a Empresa reconheceu a provisão para 
perda na recuperabilidade no projeto Puquios, no valor de R$158.602, no projeto 
Bonito, no valor de R$149.808, e em outros projetos no valor de R$854. Para 
2020, 2019, 2018 e 2017, a Administração, com base nas projeções de valor em 
uso, entende não haver indicativos de impairment para nova provisão tendo em 
vista a maturação de suas operações, que resultaram na melhoria dos resultados 
operacionais nestes exercícios. Em 2020, a taxa de desconto com base na taxa 
local livre de risco relevante ajustada pelo prêmio de risco-país utilizada nas pro-
jeções foi de 8,5%.

16. Financiamentos: Taxa de juros  
efetiva a.a.

Vencimento 
 final

Controladora  
e consolidado

2020 2019
Circulante:
Financiamento - FINEP 3,50% 15 dez/2021 13.842 16.329
Total circulante 13.842 16.329
Não circulante
Financiamento - FINEP 3,50% 15 jan/2022 3.993 17.799
Total não circulante 3.993 17.799
Total empréstimo sujeitos a juros 17.835 34.128
A parcela de não circulante apresenta o seguinte cronograma de pagamento:

Controladora e consolidado
2020 2019

2022 1.365 1.528
1.365 1.528

Os recursos foram repassados às controladas para viabilizar o desenvolvimento 
dos projetos denominados Bonito e Sergi. Os empréstimos obtidos junto à FINEP 
(Financiadora de Estudos e Projetos) tinham valor de principal de R$100.000, 
com juros fixos de 3,5% ao ano, carência de 12 meses e prazo de amortização de 
85 meses (01/2015 a 01/2022). Em 12/11/2015 foi assinado termo aditivo com a 
FINEP, inserindo uma nova carência de 12 meses no contrato para amortização 
do principal. O financiamento está garantido por carta de fiança junto ao Banco 
Daycoval. Não há cláusulas restritivas (“covenants”) de vencimento antecipado ou
de liquidação. 17. Arrendamentos: Controladora

Sala comercial Total
Custo:
Em 1º/01/2019 516 516
Juros apropriados 33 33
Pagamentos (122) (122)
Baixas – –
Em 31/12/2019 427 427
Adições – –
Juros apropriados 16 16
Pagamentos (52) (52)
Em 31/12/2020 391 391
Valor residual líquido: Em 31/12/2020 391 391
Em 31/12/2019 427 427

Consolidado
Plata- 
forma  
Eleve- 

tória

Cami- 
nhão 

 Munk
Empi- 

lhadeira
Máqui- 

nas
Con- 

tainer

Sala  
comer- 

cial Total
Custo:
Em 1º/01/2019 559 1.484 482 6.957 41 516 10.039
Juros apropriados 35 36 30 433 3 33 570
Pagamentos (121) (98) (76) (1.644) (8) (122) (2.069)
Baixa – (499) – – – – (499)
Em 31/12/2019 473 923 436 5.747 36 427 8.042
Adições 842 1.117 – 1.102 – – 3.061
Juros apropriados 44 49 – 487 2 16 598
Pagamentos (108) (166) – (1.370) (4) (54) (1.702)
Baixa (1.250) (1.924) (436) (5.965) (33) – (9.608)
Em 31/12/2020 1 (1) – 1 1 389 391
Valor residual líquido:
Em 31/12/2020 1 (1) – 1 1 389 391
Em 31/12/2019 473 923 436 5.747 36 427 8.042
18. Provisão para recuperação ambiental: Consolidado

2020 2019
Saldo em 31/12 ano anterior 3.686 3.443
Provisão 262 243
Reversão (3.948) –
Saldo em 31/12 – 3.686
A Phosfaz efetua provisão integral do custo futuro para reabilitar minas e instala-
ções da planta de processamento e são amortizadas no prazo de estimativa de 
produção desses bens. A provisão de reabilitação representa o valor presente dos 
custos de reabilitação relacionados com minas e plantas, que se espera que se-
jam efetuadas em um prazo de 9 anos, quando as operações nessas proprieda-
des deverão ser encerradas. Essas disposições foram criadas com base em esti-
mativas internas da Phosfaz. Suposições com base no ambiente econômico atual 
foram feitas, que a Administração acredita são uma base razoável sobre o qual 
estima a responsabilidade futura. Essas estimativas são revistas regularmente 
para identificar quaisquer alterações relevantes nos critérios adotados. No entan-
to, os custos finais para reabilitação, em última análise dependem dos preços fu-
turos de mercado para os trabalhos de reabilitação necessários, que refletem as 
condições do mercado no momento da execução. Tendo em vista a venda do 
projeto, em 2020 efetuamos a reversão da provisão. 19. Provisão para deman-
das judiciais: A Companhia e suas controladas são partes em processos judi-
ciais e administrativos de natureza trabalhista e cível, decorrentes do curso nor-
mal de seus negócios. A respectiva provisão para contingências foi constituída 
considerando a avaliação de probabilidade de perda pelos consultores jurídicos 
da Companhia. A Administração da Companhia, com base na opinião de seus 
consultores jurídicos, acredita que a provisão para contingências constituída é 
suficiente para cobrir as eventuais perdas com processos judiciais e adminis-
trativos classificados pelos consultores com provável probabilidade de perda, 
conforme apresentado a seguir: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Trabalhista 200 708 3.700 4.111
Civel – – 1.191 1.895

200 708 4.891 6.006
Não são reconhecidas contabilmente contingências classificadas com risco de 
perda possível, pois a Administração, com base na avaliação de especialistas e 
nas condições processuais de cada ação, entende que estas contingências não 
produzirão efeitos patrimoniais. Estão representadas substancialmente por con-
tingências trabalhistas, no montante de R$ 2.704. 20. Imposto de renda e contri-
buição social: Constituídos conforme as alíquotas vigentes, com base no lucro 
ajustado para fins tributários (lucro real). As taxas de imposto de renda são de 
15% sobre o lucro tributável, acrescido do adicional de imposto de renda de 10% 
sobre o valor acima de R$240 ao ano, sendo a contribuição social calculada à 
taxa de 9% sobre o lucro tributável.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Prejuízo antes do IR e CS (33.847) (23.232) (33.847) (23.232)
Diferenças permanentes
Equivalência patrimonial 6.281 6.964 – –
Outras (1.253) 826 473 –
Base cálculo (28.820) (15.442) (33.374) (22.395)
Alíquota combinada vigente 34% 34% 34% 34%
Expectativa de crédito de IR e CS (9.799) (5.250) (11.347) (7.614)
Créditos de IR e CS não constituídos 9.799 5.250 11.347 7.614
Expectativa de crédito de IR e CS – – – –
21. Patrimônio líquido (passivo a descoberto): a) Capital social: O capital social 
integralizado está assim representado:

AGN Mineração Ltda. FIP Turquesa Total
Quant. em 
 milhares R$

Quant. em  
milhares R$

Quant. em 
 milhares R$

Ações ordinárias 
 emitidas e 
  Integralizadas 28.989 61.647 214.309 462.883 243.298 524.530
b) Outros resultados abrangentes: Refere-se às variações cambiais resultantes da 
conversão do balanço patrimonial e do resultado do exercício das controladas no 
exterior, Cuprum Resources e B&A Fertilizers, avaliadas em Dólar norte-america-
no. A moeda funcional da Phosfaz foi reavaliada prospectivamente em 2017 e al-
terada de Dólar para Reais, vide Nota Explicativa 2.1. Os valores acumulados até 
2016 serão baixados prospectivamente quando da realização dos itens não mo-
netários, conforme parágrafo 37 do CPC 02 (R2). 22. Receita operacional líquida:

Consolidado
2020 2019

Receita bruta 53.752 53.600
Impostos (1.898) (315)
Abatimentos, devoluções e cancelamentos (450) (1.485)
Receita líquida 51.404 51.800
23. Resultado por natureza: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Salários e encargos (4.681) (4.470) (16.481) (15.442)
Serviços de terceiros (563) (873) (25.608) (21.654)
Assessoria e consultoria (449) (759) (3.618) (3.770)
Viagens (29) (155) (426) (905)
Aluguéis (552) (520) (633) (537)
Materiais – – (12.052) (10.554)
Depreciação e amortização (108) (252) (5.963) (5.104)
Outros (269) (292) (5.363) (3.416)

(6.651) (7.321) (70.144) (61.382)
Custo das vendas – – (31.868) (28.149)
Despesas gerais e administrativas (6.651) (7.321) (38.276) (33.233)
24. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Receitas financeiras:
Rendimentos sobre aplicações financeiras – 6 2 8
Baixa de ajuste de conversão – – 18.094 –
Outros 13 12 80 60

13 18 18.176 68
Despesas financeiras:
Juros sobre financiamentos (15.742) (16.530) (15.742) (16.530)
Fiança bancária (641) (1.927) (641) (1.927)
Outros (6.238) (48) (7.171) (787)

(22.621) (18.505) (23.554) (19.244)
25. Instrumentos financeiros: A Phosfaz está exposta a uma variedade de ris-
cos e incertezas que podem ter um impacto financeiro sobre as demonstrações 
financeiras. Dentre eles, os principais riscos decorrentes dos instrumentos finan-
ceiros da Phosfaz são o risco de crédito, risco de liquidez e risco de taxa de juros. 
Esses riscos decorrem das exposições ocorridas no curso normal dos negócios e 
são monitorados pela Administração com o objetivo geral de minimizar os efeitos 
adversos do desempenho financeiro da Phosfaz. Os valores apresentados dos 
principais ativos e passivos financeiros são assim demonstrados por categoria:

Hierarquia 
do valor justo

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Ativos financeiros
Caixa (Nota 6) 2 1 1 209 588
Ativos financeiros
Mensurados ao custo amortizado
 Equivalentes de caixa (Nota 6) 2 5 211 2.509 971
 Contas a receber (Nota 7) 2 – – 2.592 13.186
 Partes relacionadas (Nota 10) 2 9.950 19.523 – –
 Outras valores a receber 2 – 439 102 536
Passivos financeiros
Mensurados ao custo amortizado
 Fornecedores 2 80 61 5.111 3.044
 Financiamentos (Nota 16) 2 17.835 34.128 17.835 34.128
 Partes relacionadas (Nota 10) 2 186.820 155.545 186.820 155.545
A mensuração dos instrumentos financeiros está agrupada em níveis de 1 a 3, 
com base no grau em que seu valor justo é cotado: • Nível 1: preços cotados nos 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: outras técnicas para as 
quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado 
sejam observáveis, direta ou indiretamente. • Nível 3: técnicas que usam dados 
que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados 
em dados observáveis no mercado. Com relação aos financiamentos e debêntu-
res (incluídos em Partes relacionadas conforme Nota 10, em geral são contrata-
dos com taxas de juros variáveis. a) Considerações gerais: A Companhia e suas 
controladas contratam operações envolvendo instrumentos financeiros, todos re-
gistrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessida-
des operacionais e financeiras. São contratados aplicações financeiras, emprésti-
mos e financiamentos bancários e debêntures. A gestão desses instrumentos 
financeiros é realizada por meio de políticas, definição de estratégias e estabele-
cimento de sistemas de controle. Aplicações financeiras: A política de aplicações 
financeiras elege as instituições financeiras com as quais os contratos podem ser 
celebrados e define os limites a serem aplicados em cada uma delas, estando a 
Companhia e suas controladas dentro desses limites em 31/12/2020 e de 2019. 
Financiamentos e debêntures: Os financiamentos e debêntures são registrados 
com base nos juros contratuais de cada operação, conforme demonstrado nas 
Notas Explicativas nº 10 e 16. a) Gestão de risco financeiro: I) Risco de crédito: 
Esse risco é reduzido em virtude da ausência de concentração das operações 
com clientes específicos e dos procedimentos de avaliação e concessão de cré-
dito. O resultado dessa gestão está refletido na rubrica “Provisão para perdas de 
crédito esperada”, conforme demonstrado na Nota nº 7. A Companhia e suas 
controladas também estão sujeitas a riscos de crédito relacionados aos instru-
mentos financeiros contratados na gestão de seus negócios. É considerado baixo 
o risco de não liquidação das operações que a Companhia e sua controlada man-
têm em instituições financeiras com as quais operam, que são consideradas pelo 
mercado como de primeira linha. II) Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste 
na eventualidade da Phosfaz não dispor de recursos suficientes para cumprir com 
seus compromissos em função da diferença dos prazos de liquidação de seus 
direitos e obrigações. A Administração monitora o nível de liquidez da Companhia 
e de suas controladas, considerando o fluxo de caixa esperado para garantir que 
a capitalização prévia junto aos sócios ou a terceiros, quando necessária, sejam 
suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não geran-
do riscos de liquidez para a Phosfaz. Conforme Nota nº 1, os sócios continuam 
apostando na continuidade operacional da Companhia e efetuando novos aportes 
sempre que necessário. III) Risco de taxa de juros: Esse risco decorre de aplica-
ções financeiras, financiamentos e debêntures com empresa relacionada. A Ad-
ministração da Companhia e de suas controladas tem como política manter os 
indexadores de suas exposições às taxas de juros ativas e passivas atrelados a 
taxas pós-fixadas. As aplicações financeiras, financiamentos e debêntures são 
corrigidos pelo CDI pós-fixado, conforme contratos firmados com as instituições 
financeiras e empresa relacionada (Nota nº 10). 26. Eventos subsequentes: 
(a) A Phosfaz constituiu, em 01/2021, a emissão da sétima série de colocação 
privada de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirogra-
fária, em série única, da empresa, efetuando a emissão de 30.000 debêntures no 
valor total de R$30.000. A emissão não foi ou será objeto de registro perante a 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) ou perante a Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA, uma vez que as 
Debêntures serão objeto de colocação privada perante um único investidor, qual 
seja, o Fundo de Investimento em Participações Turquesa, fundo de investi-
mento em participações constituído sob a forma de condomínio fechado, nos 
termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 391, de 16/07/2003; 
(b) Em 06/01/2021, foi emitida AGD prorrogando o prazo de vencimento das de-
bêntures de 1ª, 3ª, 4ª, 5ª e 6ª séries para 01/2022, através da celebração do séti-
mo aditivo ao instrumento particular de escritura da 1ª emissão de colocação pri-
vada de debêntures simples; (c) Em janeiro de 2022, foi emitida AGE prorrogando 
o prazo de vencimento das debêntures de 1ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª e 7ª séries para 
01/2023, através da celebração do oitavo aditivo ao instrumento particular de es-
critura da 1ª emissão de colocação privada de debêntures simples; (d) Em 
21/01/2021, a Phosfaz concluiu a venda dos direitos minerários de fosfato locali-
zados em Bonito/PA, dos ativos imobiliários e fabris relacionados à sua operação 
de beneficiamento e de outros direitos minerários sitos no Norte e Nordeste do 
país para a Scheffer Participações S.A., mediante assinatura de Termo de Fecha-
mento do Contrato Particular de Compra e Venda de Cotas e Outras Avenças 
assinado pelas partes. Com isso, a operação de lavra e beneficiamento do minério 
de fósforo até então conduzida pela Companhia foi transferida para a Scheffer 
Participações S.A.. Permanece como ativo da Phosfaz volume limitado de 78kt no 
valor de R$ 11.034 de subprodutos de sua antiga operação. A Companhia conse-
guiu concluir a venda desse volume em 10/2021. 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Phosfaz Mineração S.A. - Opinião com 
ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Phosfaz Mineração S.A. (“Companhia”), identificadas como “controladora” e 
“consolidado”, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2020 e as respectivas demonstrações do resultado, dos resultados 
abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como o as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto 
pelos possíveis efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base 
para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Companhia, em 31/12/2020, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião com ressalva: Em abril de 2018, a Controladora 
negociou honorários de comissão no valor de USD 1.350 (equivalente a R$ 4.699 
naquela data) pela venda da Cuprum Holding Participações S.A. Esta despesa 
não foi registrada no momento da transação, sendo as parcelas registradas 
conforme os vencimentos acordados entre as partes. Em 31/12/2020, todo o 
passivo está devidamente apresentado, com juros e variação cambiai acumulada 
no total de R$ 7.359, entretanto, as despesas de 2018 (R$ 5.253) e 2019 (R$ 359) 
impactaram tardiamente o resultado de 2020. Deste modo, o prejuízo do exercício 
findo em 31/12/2020 está apresentado superavaliado no valor de R$ 5.612 
referente às despesas não registradas conforme o período de competência. Em 
dezembro de 2020, foram reclassificados para contas de resultado os saldos 
referentes a projetos descontinuados da controlada Phosfaz Fertilizantes Ltda. no 
valor total de R$ 10.910 anteriormente registrados como Ativo Imobilizado e com 
Provisão para Recuperação Ambiental no Passivo em R$ 3.948 (respectivamente, 
R$ 12.554 e R$ 3.686 em 31/12/2019). De acordo com o Decreto 9.580/2018, 
artigos 303 e 311, são dedutíveis as despesas necessárias à atividade da 
Sociedade e em caso de baixa por inviabilidade do projeto, é necessário laudo 
expedido por autoridade competente para que a despesa não seja oferecida à 
tributação. Considerando que a Sociedade não possui o referido laudo para dar 
suporte à dedutibilidade fiscal, os Passivos estão subavaliados no valor 
aproximado de R$ 1.164 nos saldos relacionados a imposto de Renda e 
Contribuição Social a pagar, assim como o Resultado do Exercício e o Patrimônio 
Líquido estão superavaliados no mesmo montante. Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 

Federai de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase - 
Reapresentação das Demonstrações Financeiras: Chamamos atenção às 
notas explicativas nºs 1 e 5 às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas do exercício findo em 31/12/2020, que foram alteradas e estão 
sendo reapresentadas para refletir a decisão da Administração da Companhia, 
baseada na opinião de seus assessores legais, em reconhecer os efeitos 
contábeis da cisão parcial no exercício de 2020 (inicialmente definidos a serem 
registrados no exercício de 2021), considerando que o fato gerador, ou seja, a 
decisão dos gestores sobre a cisão parcial e demais atos societários terem sido 
aprovados em novembro de 2020. Em 03/08/2021, emitimos relatório de auditoria 
com ressalva sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Phosfaz Mineração S.A., que ora estão sendo reapresentadas. Consequentemente, 
estamos emitindo novo relatório do auditor independente sobre as novas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 
31/12/2020 pelas razões mencionadas na referida nota explicativa nº 5, 
preparadas pela administração da Companhia e que substitui o anteriormente 
emitido. Nossa opinião não está modificada em relação aos ajustes que resultaram 
nesta reapresentação e a opinião com ressalva relacionada ao registro da 
comissão em período posterior à competência, emitida anteriormente, permanece 
inalterada. Ênfase - Venda de direitos minerários de fosfato em período 
subsequente: Chamamos a atenção para as Notas nºs 1 e 25 (c) às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, que menciona a conclusão 
da venda dos direitos minerários de fosfato localizados em Bonito/PA, dos ativos 
imobiliários e fabris relacionados à sua operação de beneficiamento e de outros 
direitos minerários sitos no Norte e Nordeste do país para a Scheffer Participações 
S.A., mediante assinatura de Termo de Fechamento do Contrato Particular de 
Compra e Venda de Cotas e Outras Avenças assinado pelas partes. Com isso, a 
operação de lavra e beneficiamento do minério de fósforo até então conduzida 
pela Companhia foi transferida para a Scheffer Participações S.A. Permanece 
como ativo da Phosfaz volume limitado de 78kt de subprodutos de sua antiga 
operação. A Companhia focará seus esforços, a partir deste marco, na venda 
deste volume de subproduto. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a 
esse assunto. Ênfase - Incerteza relevante relacionada com a continuidade 
operacional: Chamamos a atenção para a Nota nº 1 às demonstrações 
financeiras, que descreve que em 31/12/2020 e 31/12/2019, a Companhia 
apresentava o passivo a descoberto no total de R$ 171.698 e R$ 123.133, 
respectivamente, tendo apresentado prejuízos acumulados no montante de R$ 
44.971 e R$ 23.232 em 31/12/2020 e 2019, respectivamente. Conforme 
apresentado na referida nota, esses eventos ou condições, juntamente com 
outros assuntos descritos na mesma nota, como a dependência de recursos 
financeiros de terceiros para manutenção de suas atividades, indicam a existência 
de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade 

de continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião não contém ressalva 
relacionada a esse assunto. Outros assuntos: As demonstrações financeiras da 
Companhia para o exercício findo em 31/12/2019 foram examinadas por outros 
auditores independentes que emitiram relatório em 08/07/2020 com opinião 
modificada sobre essas demonstrações financeiras, em função da controlada 
integrai Phosfaz Fertilizantes Ltda. ter registrado em seu estoque naquela data, 
como recuperação de custo dos produtos vendidos, determinados subprodutos 
que serão utilizados na produção, no montante de R$ 7.735 mil, com impacto nas 
rubricas de investimentos e equivalência patrimonial nas demonstrações 
financeiras individuais, e nas rubricas de estoques e custo das vendas no 
consolidado. A administração mensurou a quantidade e os valores dos estoques 
desses subprodutos em período subsequente ao encerramento do exercício de 
31/12/2019, sendo que não foi possível para os auditores acompanharem a 
contagem física desse produto durante inventário físico anual ou até a data de 
aprovação das demonstrações financeiras. Os auditores também não obtiveram 
evidência de auditoria apropriada e suficiente que os permitisse concluir sobre a 
razoabilidade do valor registrado pela Administração. Consequentemente, não foi 
possível determinar sobre a necessidade de eventuais ajustes nos saldos do 
balanço patrimonial e resultado do exercício findo em 31/12/2019 decorrentes do 
registro da correspondente recuperação de custos, bem como eventuais efeitos 
nas demonstrações do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 

não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações, e 
se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante  
nossos trabalhos. São Paulo, 28/01/2022. RSM Acal Consultoria e Auditoria 
Ltda. - CRC-SP-043.217/O. Cláudio Silva Foch - Sócio-Responsável -  
CRC: 1 RJ 102.455/O-4 “S” SP - Contador

A Diretoria Contador: José Carlos Ramalhete Dias - CRC RJ-111345/O-1

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas da Phosfaz Mineração S.A.
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Cavan Pré Moldado S/A
CNPJ/MF nº 33.039.181/0001-19 - NIRE nº 35.300.126.122

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária 
Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem em AGO que realizar-se-á no dia 16 de Fevereiro de 2022, 
às 08:30 horas, na sede social, situada na Rua Gomes de Carvalho, 892, 12º Andar, conjunto 126, 
Vila Olímpia, São Paulo, SP. Ordem do Dia: (i) Aprovar a lavratura da ata de Assembleia de forma 
sumária; (ii) Deliberar sobre a reeleição da Diretoria. A Diretoria.

Hidrotérmica S.A. 
CNPJ/ME nº 02.281.472/0001-95 – NIRE 35.300.529.693 – Companhia Fechada

Edital de Convocação – Assembléia Geral Extraordinária
Nos termos do Estatuto Social da Hidrotérmica S.A. (“Companhia”), a requerimento do acionista 
Bolognesi Energia S.A., ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária (“Assembleia”), a realizar-se de modo exclusivamente digital em 16 de fevereiro 
de 2022, às 10h00min, por meio de sistema eletrônico indicado no item 4 abaixo, nos termos da Ins-
trução CVM nº 81/2020 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN DREI 
nº 81/2020”), a qual será considerada como realizada, para todos os efeitos, na sede da Companhia, 
na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, 758, 15º andar, Edifício New Century, CEP 04542-000, 
São Paulo -SP, para deliberar sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (i) Eleger 
membro titular para compor o Conselho de Administração da Companhia, na forma prevista no art. 13 
do Estatuto Social da Companhia e item 3.3.1 do Acordo de Acionistas. Instruções Gerais: 1. Estão 
disponíveis na sede da Companhia os documentos e informações pertinentes às matérias a serem 
examinadas e deliberadas nesta reunião do Conselho de Administração, os quais também serão enca-
minhados, nesta data, a V.Sas. para os e-mails corporativo@bolognesienergia.com.br; geafe@caixa.
gov.br, geafe03@caixa.gov.br, geafe10@caixa.gov.br e geafe05@caixa.gov.br. 2. Nos termos do art. 
126 da Lei das S.A. e da IN DREI nº 81/2020, para participar da Assembleia o acionista pessoa jurídica 
deverá apresentar cópia autenticada dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão 
competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso): (i) contrato 
social ou estatuto social, conforme o caso; e (ii) ato societário de nomeação do administrador que (ii.a) 
comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica; ou (ii.b) procuração assinada por 
pessoa com poderes para que terceiro represente o acionista pessoa jurídica. No caso de fundos de 
investimento, a representação do fundo caberá à instituição administradora ou gestora, observado o 
disposto no regulamento do fundo a respeito de quem é titular de poderes para exercício do direito de 
voto das ações e ativos da carteira do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou da 
gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à administradora 
ou à gestora, deverá apresentar cópia simples do regulamento do fundo, devidamente registrado no 
órgão competente. Com relação à participação por meio de procurador, a outorga de poderes de 
representação para participação na Assembleia deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, 
nos termos do art. 126, § 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, § 1º e § 2º, da 
Lei nº 10.406/2002, a procuração deverá conter a indicação do lugar onde foi passada, a qualificação 
completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação e a extensão 
dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante. Os documentos necessá-
rios deverão ser apresentados pelos acionistas em até 30 minutos antes da abertura dos trabalhos da 
Assembleia, mediante protocolo digital por correio eletrônico, aos cuidados de Governança Corporativa, 
para o seguinte endereço corporativo@ht-hidrotermica.com.br. 3. As informações necessárias para a 
participação de V. Sas. por meio de videoconferência serão enviadas no convite da reunião, no qual 
constará o link do aplicativo Microsoft Teams. 4. Nos termos da IN DREI nº 81/2020, a Assembleia 
será realizada de modo exclusivamente digital, por meio do sistema eletrônico Microsoft Teams. Os 
Acionistas que desejarem participar da Assembleia deverão solicitar o link e demais dados de acesso 
ao sistema eletrônico até às 10h00min do dia 16/02/2022 para corporativo@ht-hidrotermica.com.br, 
para o qual também serão encaminhados os documentos de identificação e representação, conforme 
detalhado no item 2 deste Edital de Convocação. A participação na Assembleia, bem como o exercício 
de direito de voto nas deliberações das matérias constantes da ordem do dia serão realizados por meio 
da utilização do sistema eletrônico. O sistema eletrônico, nos termos da IN DREI nº 81/2020, também 
assegurará: (i) o registro da presença dos acionistas e dos respectivos votos; (ii) a possibilidade de 
manifestação e de acesso simultâneo a documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido disponibilizados anteriormente; (iii) a gravação integral da Assembleia e (iv) a possibilidade 
de comunicação entre os acionistas. São Paulo, 5 de fevereiro de 2022.  (05, 08 e 09/02/2022)

Nu Pagamentos S.A. - Instituição de Pagamento
(“Companhia”) CNPJ/MF nº 18.236.120/0001-58 NIRE 35.300.453.387

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 20.01.2022
1. Data, Hora e Local: 20 de janeiro de 2022, às 11:00 horas, na sede da Nu Pagamentos S.A. - Instituição 
de Pagamento (“Companhia”), na Rua Capote Valente, nº 39, Pinheiros, CEP 05409-000, São Paulo/SP. 2. 
Convocação: convocação dispensada em razão da presença de acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei n° 6.404, de 15.12.1976, conforme alterada 
(“Lei nº 6.404/76”). 3. Presença: acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas 
apostas no Livro de Presença de Acionistas. 4. Mesa: Guilherme Marques do Lago - Presidente da Mesa. Beatriz 
Arruda Outeiro - Secretária. 5. Ordem do Dia: em atendimento ao disposto nas alíneas “e”, “j” e “r” do artigo 9º 
do Estatuto Social da Companhia, aprovar a celebração do Contrato de Distribuição de Seguros (Brazil Insurance 
Distribution Agreement), a ser celebrado entre (i) a Companhia, (ii) a Nu Plataformas - Intermediação de Negócios 
e Serviços Ltda., sociedade limitada, constituída de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Capote Valente, nº 39, 6º andar, Pinheiros, CEP 
05409-000, devidamente inscrita no CNPJ/ME sob o nº 42.508.683/0001-32, (iii) a Nu Produtos Ltda., sociedade 
limitada, constituída de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Capote Valente, nº 39, 2º andar, Pinheiros, CEP 05409-000, devidamente inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 38.409.198/0001-34, (iv) a Nu Corretora de Seguros Ltda., sociedade limitada, constituída de 
acordo com as leis da República Federativa do Brasil, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 15º andar, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, devidamente inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 33.866.966/0001-65, e (v) a Chubb Seguros Brasil S.A., sociedade seguradora, constituída de 
acordo com as leis da República Federativa do Brasil, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Rebouças, nº 3970, 26º e 27º andares, Pinheiros, CEP 05402-918, devidamente inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 03.502.099/0001-18. 6. Deliberações: após exame e discussão da matéria constante da Ordem do Dia, os 
acionistas, sem qualquer ressalva ou restrições, deliberaram por unanimidade, aprovar a celebração do referido 
Contrato de Distribuição de Seguros (Brazil Insurance Distribution Agreement). Ficam ainda, neste ato, autorizados 
todos os atos a serem praticados pelos diretores da Companhia para a assinatura do referido contrato, nos 
termos de seu Estatuto Social. 7. Encerramento: Não havendo nada mais a tratar, foram encerrados os trabalhos 
e lavrada esta ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. Guilherme Marques do Lago - Presidente da 
Mesa. Beatriz Arruda Outeiro - Secretária. Acionistas: Cristina Helena Zingaretti Junqueira; Internet - Fundo 
de Investimento em Participações (por BRL Trust Investimentos Ltda., p. Rodrigo Cavalcante). Certifico que a 
presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 20 de janeiro de 2022. Beatriz Arruda 
Outeiro - Secretária. JUCESP nº 67.392/22-2 em 03/02/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Drogaria São Paulo S.A.
CNPJ/MF: 61.412.110/0001-55 - NIRE: 35.300.191.218

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Dezembro de 2021 
I. Data, Hora e Local: Aos 30 (trinta) dias do mês de dezembro de 2021 (dois mil e vinte e um), às 11:00 horas, na 
sede social da Drogaria São Paulo S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida da 
Liberdade, nº 840, Liberdade, CEP: 01502-001. II. Presença: Acionista representando 100% (cem por cento) do 
capital social, conforme assinaturas apostas no livro de presença.  III. Convocação e Publicações: Convocação e 
publicações do edital de convocação dispensadas nos termos do § 4º, do artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, alterada pela Lei nº 10.303, de 31 de outubro de 2001 (“Lei de Sociedades por Ações”). IV. Mesa 
Dirigente: Assumiu a presidência da mesa, o Sr. Jonas Cezar Laurindvicius, que convidou o Sr. Marcelo Adriano 
Casarin, para secretariá-lo. V. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a distribuição antecipada de dividendos ao 
acionista, relativos ao exercício social que será encerrado em 31 de dezembro de 2021 (“Dividendos”); (ii) o 
reconhecimento e contabilização de juros sobre capital próprio, à conta do período compreendido entre 1º de outubro 
a 31 de dezembro de 2021 (“Juros sobre Capital Próprio”). VI. Deliberações: Foi decidido, por unanimidade de 
votos e sem ressalvas: (i) O pagamento de Dividendos no valor de R$ 2.244.050,00 (dois milhões, duzentos e 
quarenta e quatro mil e cinquenta reais), a serem imputados ao dividendo mínimo obrigatório, ad referendum 
Assembleia Geral Ordinária da Companhia que apreciará as demonstrações fi nanceiras do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021. O pagamento dos dividendos será realizado ao acionista a partir de 19 de janeiro de 
2022, cabendo à Companhia informar os valores e datas das liberações; (ii) O reconhecimento e contabilização, nesta 
data, de Juros sobre Capital Próprio em favor do Acionista, no valor de R$ 12.130.000,00 (doze milhões, cento e trinta 
mil reais) sendo que deste valor deverá ser descontada a parcela relativa ao Imposto de Renda Retido na Fonte 
(“IRRF”), equivalente a R$ 1.819.500,00 (hum milhão, oitocentos e dezenove mil e quinhentos reais), remanescendo 
a importância líquida de R$ 10.310.500,00 (dez milhões, trezentos e dez mil e quinhentos reais). Os Juros sobre 
Capital Próprio serão imputados aos dividendos mínimos obrigatórios relativos ao exercício de 2021, ad referendum 
da Assembleia Geral Ordinária da Companhia que apreciará as demonstrações fi nanceiras do exercício social que 
será encerrado em 31 de dezembro de 2021. Fica a Diretoria da Companhia autorizada a praticar todo e qualquer ato 
para a formalização do ora deliberado. VII. Declarações Finais: Foi determinada a lavratura desta ata na forma 
sumária, de acordo com o previsto no parágrafo 1º, do artigo 130, da Lei de Sociedades por Ações. VIII. 
Encerramento, Lavratura e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrados 
os trabalhos, suspendendo antes a sessão, para que se lavrasse a presente ata, que depois de lida, foi aprovada pela 
totalidade dos presentes. Acionista Presente: Drogarias DPSP S.A., representada na forma de seu Estatuto Social, 
por Jonas Cezar Laurindvicius e Marcelo Adriano Casarin. Certifi co que a presente ata é cópia fi el daquela lavrada em 
livro próprio. São Paulo, 30 de dezembro de 2021. Mesa: Jonas Cezar Laurindvicius - Presidente, Marcelo 
Adriano Casarin - Secretário. Acionista presente: Drogarias DPSP S.A., Jonas Cezar Laurindvicius, Marcelo 
Adriano Casarin. JUCESP nº 53.380/22-8 em 01.02.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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